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E S T E T E X T O C O N S T A D E TRES SECCIONES C O M P L E M E N T A R I A S . La p r i m e r a ana­

liza el concepto de neut ra l idad , su alcance y modalidades, s e ñ a l a los fac­
tores internos y externos que in f luyen en su puesta en p r á c t i c a y concluye 
c o n una m e n c i ó n de las diferencias existentes entre neut ra l idad y otras no­
ciones emparentadas, c o m o neutra l i smo, neutra l i zac ión y ais lamiento. La 
segunda secc ión presenta u n anál is i s bastante exhaustivo de la idea y prác­
tica de la neu t ra l idad en la t eor í a de las relaciones internacionales . Por 
ú l t i m o , la tercera parte estudia comparat ivamente los factores de o r d e n i n ­
ternacional e i n t e r n o que l levaron a los gobiernos de A r g e n t i n a , Chi le , Es­
p a ñ a , I r l anda , Portugal , Suecia, Suiza y T u r q u í a a asumir u n a p o s i c i ó n de 
neut ra l idad durante la Segunda Guerra M u n d i a l . 

E l trabajo asume que "las relaciones internacionales y la pol í t ica d o m é s ­
tica es tán tan interrelacionadas que d e b e r í a n ser analizadas s i m u l t á n e a m e n ­
te, como u n todo [. . . p o r q u e ] aun cuando son m u y fuertes, las presiones 
externas n o suelen ser tota lmente determinantes" . 1 Desde esta perspectiva, 
se observa y sopesa la in f luenc ia de los factores externos e internos en las po­
líticas adoptadas, s iguiendo el conocido mode lo de 'juegos de doble n i v e l " 
de Putnam, dada su u t i l i d a d para abordar el tema que nos ocupa . 2 

* Este t r aba jo se r e a l i z ó e n e l m a r c o de los es tudios auspiciados p o r la C o m i s i ó n p a r a e l 
E s c l a r e c i m i e n t o d e las A c t i v i d a d e s d e l N a z i s m o e n la A r g e n t i n a . 

1 Peter G o u r e v i t c h , " L a s e g u n d a i m a g e n i n v e r t i d a : los o r í g e n e s i n t e r n a c i o n a l e s de las 
p o l í t i c a s d o m é s t i c a s " , Zona Abierta, n ú m . 74, 1996, p . 67. 

2 E n breve , este m o d e l o p o s t u l a l a p a r t i c i p a c i ó n s i m u l t á n e a de u n a c t o r e n dos tab leros 
d e n e g o c i a c i ó n , u n o d e n t r o d e l p a í s y o t r o c o n actores ex te rnos . V é a n s e , e n p a r t i c u l a r , Ro¬
b e r t D . P u t n a m , " D i p l o m a c y a n d D o m e s t i c Pol i t i c s : T h e L o g i c o f T w o - L e v e l Games" , Interna­
tional Organization, v o l . 42, n ú m . 3, 1988, y Peter B. Evans, H a r o l d K. J a c o b s o n y R o b e r t D . 
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Es preciso aclarar que este estudio n o se p r o p o n e abr i r ju ic ios sobre la 
neutra l idad de los p a í s e s mencionados n i evaluar las consecuencias de tal 
conducta. A m b o s aspectos h a n dado lugar a u n extenso debate que sigue 
abierto. Así , p o r e jemplo , para u n a parte de la l i tera tura argent ina refer ida 
al tema, la neu t ra l idad de A r g e n t i n a durante la Segunda Guerra M u n d i a l 
fue u n factor de terminante de la " d e c l i n a c i ó n " del p a í s . 3 E n cambio, otros 
autores relativizan esta c o n c l u s i ó n y s e ñ a l a n que es "dudoso que de haber­
se involucrado la A r g e n t i n a en la guerra como l o h izo Brasil , p o d r í a haber 
gozado de los beneficios de l Plan Marshal l como proveedor de los merca­
dos europeos" . 4 E l caso de E s p a ñ a sugiere que la neutra l idad no le p r o d u j o , 
salvo en los a ñ o s de la inmedia ta posguerra, consecuencias part icularmente 
negativas. P o d r í a decirse que ella fue parcial y coyuntura lmente costosa. 
Por otra parte, el hecho f o r t u i t o de que el presidente H a r r y T r u m a n consi­
derara a T u r q u í a el campo l ímite de la tolerancia de Occidente ante el 
avance soviét ico e x i m i ó a este p a í s de rec ib i r castigos p o r parte de los Esta­
dos U n i d o s y Europa . 

E n breve, el balance de costos y beneficios de la neu t ra l idad tiene dis­
tintas lecturas. A d e m á s , los premios y castigos recibidos p o r los neutrales 
de parte de los p a í s e s vencedores, tanto en l o i n m e d i a t o como a m á s largo 
plazo, d e p e n d i e r o n fundamenta lmente de factores ajenos a la Segunda 
Guerra M u n d i a l , en especial de las necesidades y circunstancias propias de 
la Guerra Fr í a y, d e n t r o de este marco general , de la i m p o r t a n c i a relativa 
de cada n e u t r a l para los l íderes de ambos bloques, los Estados Unidos y la 
U n i ó n Soviét ica . 

Ideas y nociones en torno a la neutralidad 

S e g ú n el Diccionario de la Real Academia E s p a ñ o l a , la neutra l idad expresa la 
"cualidad o act i tud de neutra l " . El sujeto neutra l "no es n i de u n o n i de o t r o " 
y "entre dos partes que cont i enden , permanece sin inclinarse a n i n g u n a 
de ellas". E n t é r m i n o s de naciones o estados, y n o de personas o cosas, ser 
neut ra l significa "que n o toma parte en una guerra m o v i d a p o r otros y se 

P u t n a m (eds . ) , Double-Edged Diplomacy: An Interactive Approach to International Politics, Berke ley , 
U n i v e r s i t y o f C a l i f o r n i a Press, 1993. 

3 Car los E s c u d é , Gran Bretaña, Estados Unidos y la declinación argentina, B u e n o s A i re s , E d i ­
t o r i a l U n i v e r s i d a d d e B e l g r a n o , 1983. 

4 M a r i o R a p o p o r t , " I m á g e n e s de l a p o l í t i c a e x t e r i o r a r g e n t i n a . T r e s en foques t r a d i c i o n a ­
les, 1930-1945", e n Si lv ia R u t h Ja labe ( c o m p . ) , La política extenor argentina y sus protagonistas, 
1880-1995, B u e n o s A i r e s , G r u p o E d i t o r L a t i n o a m e r i c a n o , 1996, p . 52 . 
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acoge al sistema de obligaciones y derechos inherentes a tal a c t i t u d " . 5 Por 
su parte, el Diccionario de política de Bobbio , Matteucci y Pasquino, seña­
la que la neutra l idad "designa u n a c o n d i c i ó n j u r í d i c a " p rop ia de "los esta­
dos que permanecen ajenos a u n conf l ic to bé l i co existente entre otros dos 
o m á s estados". 6 A d i c i o n a l m e n t e , considera los "estados neutral izados" co­
m o "aquellos que, generalmente p o r m e d i o de u n tratado, asumen p o r vía 
p r o g r a m á t i c a y general el compromiso de mantenerse ajenos, neutrales, 
respecto de toda posible guerra " . 7 A su vez, el Diccionario Penguin sobre re­
laciones internacionales considera la neutra l idad " u n concepto legal que 
incluye derechos y deberes establecidos, tanto para u n Estado que se abs­
tiene de tomar parte en u n a guerra, como para las partes beligerantes" . 8 E l 
vínjpulo entre la neut ra l idad y el derecho es evidente en las def iniciones ci­
tadas; al adoptar una conducta neut ra l , u n Estado se compromete a asumir 
y respetar u n c o n j u n t o de práct icas legales relacionadas con el status de 
neutra l idad . 

C o m o dice Frank, la ac t i tud neut ra l , aunque n o la palabra, existe des­
de la a n t i g ü e d a d . 9 E n efecto, la a d o p c i ó n de posiciones neutrales puede 
rastrearse hasta el siglo V I a.C. en Grecia . 1 0 E l concepto se e m p l e ó desde 1378 
y su p r i m e r a ut i l ización of ic ia l puede encontrarse en u n d o c u m e n t o de 
1408, en el que el rey de Francia declara su "neut ra l idad" en la lucha entre 
los papas de Roma y de A v i g n o n . 1 1 Sin embargo, la neutra l idad toma ver­
daderamente impul so luego de la cons t i tuc ión de los estados modernos . 
Las experiencias acumuladas a par t i r de esa etapa, en especial desde el 
siglo X V I I I en adelante, p e r m i t e n establecer u n p e r f i l variado y comple jo 
d e l t é r m i n o . 

Desde t iempos antiguos, la idea de "no ser de u n o n i de o t r o " h a sido 
calificada de diversas maneras. E n u n ex t remo, se aprecia u n a va lorac ión 
positiva de la misma: " r e t r a i m i e n t o hacia e l med io " , "permanecer en paz", 
"quedarse quie to" , "retirarse de las hostil idades", etc. En el o t r o , se expre-

5 Rea l A c a d e m i a E s p a ñ o l a , Dicáonario de la lengua española, M a d r i d , Espasa-Calpe 2 1 a e d „ 

1992, t o m o I I , p . 1438. 
6 N o r b e r t o B o b b i o , N i c o l a M a t t e u c c i y G i a n f r a n c o Pasqu ino , Diccionario de política, M é x i ­

c o , S ig lo X X I Ed i to re s , 1983, p . 1046. 
7 IUd., p . 1048. 
8 G r a h a m Evans y Je f f rey N e w n h a m , The Penguin Dictionary of International Relations, L o n ­

dres , P e n g u i n Books , 1998, p . 366 . 
9 V é a s e R o b e r t F r a n k , " L a n e u t r a l i t é : é v o l u t i o n h i s t o r i q u e d ' u n c o n c e p t " , J u k k a N e v a k i v i 

( e d . ) , Neutrality in History, H e l s i n k i , T i e d e k i r j a , 1993. 
1 0 V é a s e R o b e r t A . B a u s l a u g h , The Concept of Neutrality in Classical Greece, Berke ley , U n i ­

vers i ty o f C a l i f o r n i a Press, 1 9 9 1 . 
1 1 R o b e r t F r a n k , op. at., p . 25. 
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san opiniones negativas mediante el empleo de calificativos despectivos: 
elusiva, aprovechadora, ind igna , pé r f ida e incorrecta , entre o t r o s . 1 2 

Por lo general, el sujeto de la neutra l idad ha sido u n pa í s d é b i l , 1 3 me­
d i o 1 4 o p e r i f é r i c o 1 5 y no los pa í ses m á s poderosos e in f luyentes . 1 6 En reali­
dad, la existencia de estos úl t imos paí ses es la que explica la conducta neutra l 
que es p rop ia de u n sistema internacional encabezado por dos o m á s grandes 
potencias. Así, en la medida en que se eleva el lugar de u n pa í s en la jerar­
qu ía internac iona l m e n o r es su p r o p e n s i ó n o interés en mantener la neutra­
l idad, y mayor es el aliciente para part ic ipar en u n confl icto dado. 

La conducta n e u t r a l se asocia con la a b s t e n c i ó n y la n o asistencia d i ­
recta o ind i rec ta a u n o u o t ro contr incante . El la trae aparejado u n impe­
d i m e n t o : la impos ib i l idad de cualquier a c c i ó n abierta o encubierta de 
guerra. As imismo, la neutra l idad lleva impl íc i ta la n o c i ó n de tolerancia, lo 
cual s imboliza el respeto y la c o n s i d e r a c i ó n de los puntos de vista de los ad­
versarios enfrentados. 

E l c o m p o r t a m i e n t o de u n neutra l se ha de f in ido en t é rminos morales 
o de conveniencia. D i c h o de o t ro m o d o , c o m o la m a n i f e s t a c i ó n de una po­
lítica pr inc ip i s ta o como la e x p r e s i ó n prác t i ca de intereses concretos. Por 
lo general , los propios neutrales o torgan a su dec i s ión u n estatus de con-

1 2 V é a s e G r e g o r y A . R a y m o n d , " N e u t r a l i t y N o r m s a n d t h e Ba lance o f Power" , Cooperation 
and Conflict, v o l . 32 , n u m . 2, 1997. 

1 3 L a c o n c e p c i ó n de d e b i l i d a d que se u t i l i z a a q u í es la de B u z a n . S e g ú n él , "weak states 
[. . . ] w i l l r e f e r to the degree o f soc io-pol i t ica l cohes ion [ . . . ] weak states e i t h e r d o n n o t have, o r 
have f a i l e d t o create , a d o m e s t i c p o l i t i c a l a n d societa l consensus o f su f f i c i en t s t r e n g t h to e l i ­
m i n a t e t h e large-scale use o f f e r e e as a m a j o r a n d c o n t i n u i n g e l e m e n t i n t h e domest ic p o l i t i c a l 
l i fe o f t h e n a t i o n " . B a r r y B u z a n , People, States and Fear: An Agenda for International Security Studies 
in the Post-Cold War Era, B o u l d e r , L y n n e R i e n n e r Pub . , 2 a e d . , 1 9 9 1 , p p . 97 y 99. 

1 4 L a c o n c e p c i ó n de p a í s m e d i o que se u t i l i z a a q u í es la d e G o n z á l e z . S e g ú n d ice , esta ca­
t e g o r í a se " d e r i v a de la c o m p l e j a y c a m b i a n t e i n t e r r e l a c i ó n e n t r e los s iguientes factores: la po­
s e s i ó n de c ier tos a t r i b u t o s , capacidades y atract ivos i n t e r n o s , la o c u p a c i ó n de u n a p o s i c i ó n 
i n t e r m e d i a e n la e s t r u c t u r a de p o d e r m u n d i a l ( c o n d i c i o n a d a p o r e l m o d o de i n s e r c i ó n e n la 
e c o n o m í a capi ta l i s ta) q u e se mani f i e s t a de m a n e r a i n m e d i a t a e n e l á m b i t o r e g i o n a l , y la vo­
l u n t a d e x p l í c i t a o i m p l í c i t a de u t i l i z a r d i c h o s recursos y a p r o v e c h a r esa p o s i c i ó n de p o d e r re­
lat ivo p a r a i n f l u i r e n ciertas instancias de la v i d a i n t e r n a c i o n a l y r e g i o n a l , a fin de p r o m o v e r y 
d e f e n d e r los intereses nac iona le s e n los t é r m i n o s d e f i n i d o s p o r la é l i t e p o l í t i c a ( s egur idad na­
c i o n a l , d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o , e s tab i l idad p o l í t i c a ) " . G u a d a l u p e G o n z á l e z , " M é x i c o " , e n Ger­
h a r d D r e k o n j a K. y J u a n G. T o k a t l i a n (eds . ) , Teoría y práctica de la política exterior 
latinoamericana, B o g o t á , CEREC/CEI, U n i v e r s i d a d de los A n d e s , 1983, p . 316. 

1 5 L a c o n d i c i ó n p e r i f é r i c a c o r r e s p o n d e a u n a c o n d i c i ó n g e o g r á f i c a - d i s t a n t e d e l c e n t r o 
grav i tante d e l s istema i n t e r n a c i o n a l c o n m a y o r p o d e r - , a u n a s i t u a c i ó n p o l í t i c a - c a r e n t e de 
u n a a m p l i a c apac idad de a u t o n o m í a e n e l p l a n o e x t e r n o - y a u n estatus m i l i t a r - i r r e l e v a n t e 
desde l a per spec t iva e s t r a t é g i c a de los actores m á s p r e p o n d e r a n t e s y recurs ivos . 

1 6 V é a s e E f r a i n K a r s h , Neutrality and Small States, L o n d r e s , R o u t l e d g e , 1988. 
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ducta mora l , justa y pac í f i ca ( frente a la amora l idad o i n m o r a l i d a d de la 
guerra y sus ejecutores). A su vez, quienes se o p o n e n a la neut ra l idad acu­
san a los neutrales de oportunistas. 

En cuanto a su alcance, la neut ra l idad puede ser integra l o restr ingida, 
esto es, puede ejercerse en f o r m a ampl ia y comprensiva, tanto en lo legal 
y pol í t ico , como en lo m i l i t a r y e c o n ó m i c o , o de manera calificada, p o r 
e jemplo , n o cons int iendo u n l ibre flujo e c o n ó m i c o total . 

Por otra parte, la conducta neut ra l adopta diversas modalidades. Pue­
de ser: a) armada o n o armada (esto es, que el neutra l esté suficientemente 
pertrechado como para disuadir a los beligerantes de que n o lo inv o l ucren 
en u n a guerra mediante u n a acc ión de fuerza o, p o r el cont rar io , que el 
n e u t r a l carezca de, o n o procure , u n a capacidad disuasiva propia ) ; b) activa 
o pasiva (en el p r i m e r caso, u n pa í s despliega una neutra l idad de alto per­
fil y m u y d i n á m i c a mientras que en el segundo se escoge una neut ra l idad 
de bajo p e r f i l y poco vigorosa) ; c) ocasional (es decir ep i sód ica , t empora l , 
circunstancial) o permanente (cuando se ejerce durante periodos pro­
longados y f o r m a parte de las tradiciones de pol í t ica exter ior de u n p a í s ) ; y 
d) vo luntar ia (cuando nace de una dec i s ión propia) o involuntar ia (cuando 
es el resultado de u n proceso impuesto p o r otra u otras naciones). A d e m á s , 
puede ser impasible ( lo que significa u n des in teré s f rente a u n conf l ic to 
d e t e r m i n a d o ) , i n d e t e r m i n a d a (ante el hecho de que una u otra parte 
resulte victoriosa en u n en f rentamiento b é l i c o ) , distante (cuando existe 
u n ale jamiento geográf ico-terr i tor ia l o ideo lóg ico-pol í t i co respecto de una 
disputa armada) , imparc i a l (cuando se desarrolla una conducta s imétr ica 
y semejante frente a los bandos beligerantes) , y benevolente (cuando se 
preserva la c o n d i c i ó n de n e u t r a l pero se favorece la causa de u n o de los be­
l igerantes) . En cierto m o d o , este t ipo de neutra l idad se asemeja a la n o 
be l igeranc ia . 1 7 

A d i c i o n a l m e n t e , el contexto externo e i n t e r n o de la neut ra l idad es i m ­
por tante . Factores e x ó g e n o s in f luyen sobre las posibilidades de u n com­
p o r t a m i e n t o neutra l . Por e jemplo , en u n a s i tuac ión de guerra l i m i t a d a - e n 
cuanto a la cant idad de protagonistas, a su intens idad, a su u b i c a c i ó n geo­
gráf ica , a su e x p a n s i ó n t e r r i t o r i a l , a su s igni f icac ión s i s tèmica , entre otros 

1 7 V é a n s e ibid.; D a n i e l F r e i , Dimensionen neutraler Politik: Ein Beitrag zur Theorie der interna¬

tionalen Beziehungen, G i n e b r a , I n s t i t u í u n i v e r s i t a i r e des hautes é t u d e s i n t e m a t i o n a l e s , 1969; 

J ü r g M a r t i n G a b r i e l , The American Conception ofNeutrality After 1941, L o n d r e s , M a c M i l l a n Press, 

1988, y J o h n N . Pe t r i e , " A m e r i c a n N e u t r a l i t y i n t h e 2 0 t h C e n t u r y : T h e I m p o s s i b l e D r e a m " , Na­

tional Defense University McNair Paper, n ú m . 33, e n e r o 1995. Sobre la n e u t r a l i d a d b e n e v o l e n t e 

d e A r g e n t i n a d u r a n t e la P r i m e r a G u e r r a M u n d i a l , v é a s e R i c a r d o W e i n m a n n , Argentina en la 

Primera Guerra Mundial. Neutralidad, transición política y continuismo económico, B u e n o s A i r e s , B i -

b lo s , 1994. 
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factores- es m á s factible el ejercicio de la neutra l idad . De acuerdo con e l 
m o m e n t o del conf l icto , la coa l i c ión m á s déb i l puede pre fer i r (y sugerir) 
u n m e n o r invo lucramiento de los neutrales, pero en tanto cambia el equi­
l i b r i o de fuerzas en el campo m i l i t a r de la guerra esa coa l ic ión , ahora en 
avance, puede promover (y presionar a favor de) la par t i c ipac ión de los 
neutrales en el conf l ic to . A d e m á s , si b i e n u n conf l ic to se d i r i m e en el cam­
po de combate de los beligerantes, la "guerra e c o n ó m i c a " es una estrategia 
complementar i a de toda c o n f r o n t a c i ó n que afecta n o só lo a los c o n t r i n ­
cantes, sino t a m b i é n a los neutrales y, p o r consiguiente, inc ide sobre la ca­
pacidad de estos ú l t imos para p ro longar su n e u t r a l i d a d . 1 8 

De f o r m a paralela, en la med ida en que u n n e u t r a l posea u n recurso 
es t ra tég ico para el combate m i l i t a r (minerales , p o r e jemplo) o para el es­
fuerzo de guerra (al imentos, p o r e j e m p l o ) , mayor s e r á el in tento de pre­
sionarlo (y de castigarlo). As imismo, si los neutrales son pa í s e s importantes 
(por sus atr ibutos de poder o p o r su valor e s t r a t é g i c o ) , su aporte a u n en-
f rentamiento armado es m á s valorado p o r los beligerantes, y, por ende, son 
objeto de una c o m b i n a c i ó n de halagos, concesiones, exigencias, demandas 
y apremios para que abandonen la neu t ra l idad en alguna coyuntura de la 
guerra. De igua l manera, las potencias p r o c u r a n que el mayor n ú m e r o po­
sible de naciones se c o m p r o m e t a n en u n conf l i c to armado, afectando de 
este m o d o los m á r g e n e s de acc ión de p a í s e s que n o es tán en condiciones, 
internas y externas, de mantener su neut ra l idad . Sin embargo, t a m b i é n es 
evidente que de acuerdo con e l t i p o , alcance e intens idad de una guerra, 
los beligerantes pueden convivir con a l g ú n (os) n e u t r a l (es) dada su poten­
cial idad mediadora en cierto m o m e n t o de l conf l ic to . F inalmente , cuanto 
m á s valores e i d e o l o g í a s e s tén e n j u e g o en u n enf rentamiento internacio­
na l , mayor será la p r e s i ó n para que en él par t ic ipe el mayor n ú m e r o de es­
tados. E n estos casos, los compromisos se asumen c o m o absolutos, lo que 
resta espacio de a c e p t a c i ó n y r e c o n o c i m i e n t o a las conductas neutrales. 

Factores c o n t e x t ú a l e s internos e n los p a í s e s neutrales t a m b i é n gravitan 
en la p r e s e r v a c i ó n o abandono de la neut ra l idad . Entre ellos se destacan el 
cambio de gob ie rno y de r é g i m e n po l í t i co , el n ive l de la capacidad de ma­
n i o b r a d e l g rupo gobernante, el estado de la e c o n o m í a , el apoyo d o m é s t i c o 
a la estrategia in ternac iona l , la destreza y las preferencias ideo lóg i ca s de 
los l ídere s , el prestigio de la d ip lomacia , la in f luenc ia de la o p o s i c i ó n en las 
pol í t icas i n t e r n a y externa y la inc idenc ia en la po l í t i ca nacional de las de­
legaciones d i p l o m á t i c a s de los pa í s e s m á s poderosos compromet idos en u n 
conf l i c to armado. 

1 8 Sobre l a " g u e r r a e c o n ó m i c a " , v é a s e A r n o l d J. T o y n b e e , La guerra y los neutrales, Barce­
l o n a , V e r g a r a , 1965. 
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Cabe agregar que la l i tera tura especializada ha subrayado las d i feren­
cias existentes entre neutra l idad , neutra l i smo, neutra l i zac ión y aislamien­
to . La neutra l idad es fundamenta lmente u n concepto legal in te rnac iona l 
mientras que el neutra l i smo es u n concepto p o l í t i c o 1 9 que "se refiere a u n a 
d e c l a r a c i ó n de n o par t i c ipac ión en conflictos espec í f icos y al t ra tamiento 
i m p a r c i a l de todas las partes" . 2 0 D u r a n t e la Guerra F r í a , 2 1 el t é r m i n o neu­
tra l i smo fue reemplazado p o r el de n o a l ineamiento , pos i c ión que fue i n ­
vocada p o r estados recientemente independizados y déb i l e s para preservar 
su seguridad, a u t o n o m í a y equidistancia en m e d i o de u n escenario m u n ­
d i a l b ipo la r y compet i t ivo . Bobb io , Mat teucc i y Pasquino t a m b i é n dis t in­
g u e n neutra l idad de neutra l i smo. Para ellos, el ú l t imo t é r m i n o denota "la 
ac t i tud pol í t ica de qu ien frente a u n conf l ic to en curso mantiene u n a pos­
tura de n o compromiso y de equidistancia de las partes en l u c h a " . 2 2 E n es­
te sentido, neutral i smo ser ía m á s u n s i n ó n i m o de no intervenc ión . 

La neutra l i zac ión de u n p a í s se establece mediante el acuerdo de u n 
n ú m e r o de actores interesados en que u n Estado - p o r las razones que fue­
r e - permanezca neutra l de manera permanente o transitoria. E l aislamien­
t o , finalmente, impl i ca u n a s e p a r a c i ó n completa y hasta la ind i ferenc ia 
f rente a los asuntos globales. Se traduce en u n repliegue vo luntar io y del i ­
berado de la pol í t ica m u n d i a l p o r razones estrictamente pol í t icas y de or­
d e n preferentemente i n t e r n o . 

Teorías de relaciones internacionales y neutralidad 

E n este apartado se estudian las distintas versiones y ju ic ios acerca de la 
neut ra l idad que ofrecen las teor ías de las relaciones internacionales . 2 3 Exis­
t e n importantes diferencias tanto entre teor ías en pugna como d e n t r o de 
cada t rad ic ión teór ica deb ido a que el concepto, s iguiendo a Gall ie, es "bá-

1 9 Sobre n e u t r a l i d a d j u r í d i c a y e l n e u t r a l i s m o p o l í t i c o v é a s e , e n t r e o t ros , S a m i r N . A n a b -
t a w i , "Neutra l i s t s a n d N e u t r a l i s m " , Journal of Politics, v o l . 27, n ú m . 2, 1965. 

2 0 G r a h a m Evans y j e f f r e y N e w n h a m , op. at., p . 365. 
2 1 E l n e u t r a l i s m o h a r e c i b i d o , p o r l o g e n e r a l , u n a l e c t u r a y u n aná l i s i s p o l í t i c o . U n o de 

los m u y escasos i n t e n t o s de evaluar e l n e u t r a l i s m o d i p l o m á t i c o m e d i a n t e u n a n á l i s i s e c o n ó m i ­
c o aparece e n A l b e r t H i r s c h m a n , " T h e S tab i l i ty o f N e u t r a l i s m : A G e o m e t r i c a l N o t e " , American 
Economic Review, v o l . LFV, n u m . 2, 1964. 

2 2 N o r b e r t o B o b b i o , N i c o l a M a t t e u c c i y G i a n f r a n c o Pasquino , op. cit., p . 1049. 
2 3 V é a n s e , e n t r e o t ros , N i l s A n d r é n , " O n the M e a n i n g a n d Uses o f N e u t r a l i t y " , Coopera­

tion and Conflict, v o l . 12, n ú m . 2, 1991 ; A l a n T . L e o n h a r d ( e d . ) , Neutrality: Changing Concepts 
and Practices, L a n h a m , U n i v e r s i t y Press o f A m é r i c a , 1988, y R o d e r i c k Og ley ( e d . ) , The Theory and 
Practice of Neutrality in the Twentieth Century, N u e v a Y o r k , Barnes & N o b l e , 1970. 
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sicamente c o n t r o v e r t i b l e " . 2 4 Esta s i tuac ión revela la impor tanc ia de anali­
zar cuidadosamente el tema que, a d e m á s de su interés intr ínseco , resulta 
impresc indib le para el estudio e m p í r i c o que nos hemos propuesto. 

E l tema de la neutra l idad de los estados fue i n t r o d u c i d o por los enfo­
ques legales. E n efecto, el derecho - e n especial el derecho i n t e r n a c i o n a l -
ofrece u n a p r i m e r a a p r o x i m a c i ó n a la neu t ra l idad que se elabora y desa­
r r o l l a en f o r m a s i s temát ica a p a r t i r de l siglo X V I I I . Desde ese m o m e n t o , se 
realizan valiosos aportes que expl ican y jus t i f ican el hecho de que u n Estado 
tenga el "derecho" a adoptar una p o s i c i ó n neutra l . Esta o p c i ó n , funda­
menta lmente , aparece como u n a respuesta a las transformaciones genera­
das p o r la Revo luc ión industr ia l : la " e x p a n s i ó n de l comercio m u n d i a l y la 
creciente interdependencia entre estados [ . . . ] que hizo m u y difícil aislar y 
contener las guerras entre pocos estados. A u n las p e q u e ñ a s guerras co­
m e n z a r o n a amenazar las relaciones comerciales de las que d e p e n d í a e l 
resto de la c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l " . 2 5 L a neut ra l idad t a m b i é n se de f in ió 
en t é r m i n o s de deberes de los neutrales. Este aspecto fue abordado por Gro-
cio en 1625 en su obra De jure belli et pacis, donde in t roduce la noc ión capital 
de deber de " imparc ia l idad" f rente a los bel igerantes . 2 6 E n breve, derecho, 
e c o n o m í a , pol í t ica y guerra cont r ibuyeron en f o r m a complementar ia al de­
sarrollo normat ivo de u n marco legal in te rnac iona l favorable a la neutra l i ­
dad que t a m b i é n rec ib ió importantes aportes desde el campo de la ética. 

La P r o c l a m a c i ó n de N e u t r a l i d a d de George Washington del 22 de 
a b r i l de 1793 en med io de l conf l ic to entre Gran B r e t a ñ a , Austria, Prusia, 
C e r d e ñ a y los Países Bajos, p o r u n lado, y Francia, p o r el o t r o , invocando la 
a d o p c i ó n de "una conducta amistosa e i m p a r c i a l frente a los beligerantes", 
se const i tuyó en u n h i t o po l í t i co sobre el t e m a . 2 7 E l lo , sin embargo, n o i m ­
p i d i ó que Francia -a través de l m i n i s t r o E d m o n d Gene t - procurara alistar, 
desde los Estados Unidos , operaciones contra Gran B r e t a ñ a . En r e a c c i ó n a 
este i n t e n t o , u n a ñ o d e s p u é s , el 5 de j u n i o de 1794, el Congreso de los Es­
tados U n i d o s a p r o b ó la p r i m e r a Ley de N e u t r a l i d a d de ese pa í s . Se intenta­
ba así dar u n status legal a la neut ra l idad , estableciendo u n con junto tanto 
de obligaciones como de sanciones destinadas a asegurar la no violación d e l 
estatuto n e u t r a l adoptado p o r el Estado. E n este caso, po l í t i ca y derecho se 
y u x t a p o n e n para defender y p r o m o v e r la neutra l idad . 

2 4 V é a s e W . B . Ga l l i e , "Essential ly C o n t e s t e d C o n c e p t s " , e n M a x B lack ( e d . ) , The Importan­
ce oj Language, E n g l e w o o d Cli f fs , P r e n t i c e - H a l l , 1962. 

2 5 W . M i c h a e l R e i s m a n y C h r i s T . A n t o n i o u , The Laws of War, N u e v a Y o r k , V i n t a g e Books , 
1994, p . 133. 

2 6 V é a s e R o b e r t F r a n k , op. at. 
2 7 V é a s e T h o m a s P. Brockway , Basic Documents in United States Fordgn Policy, P r i n c e t o n , D . 

V a n N o s t r a n d C o m p a n y , 1957. 
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La D e c l a r a c i ó n de París del 16 de abr i l de 1856 sobre Derecho Maríti­
m o , firmada por Austria , Francia, Gran B r e t a ñ a , Prusia, Rusia, C e r d e ñ a y 
T u r q u í a , se c o n c r e t ó luego de la Guerra de Cr imea de 1854 y se jus t i f i có 
e n los siguientes t é rminos : regular la l i be r t ad de navegac ión en los mares, 
di ferenciar el t ratamiento de navios y propiedades enemigas de los de los 
neutrales, y evitar las actividades de corsario y de contrabando en m e d i o de 
los confl ictos armados. E n este caso, comerc io y derecho se entrecruzan 
para fundamentar y proteger la neut ra l idad . 

Desde finales del siglo X I X , los derechos y deberes de los neutrales, en 
t é r m i n o s de la guerra tanto en el mar como terrestre, fueron cod i f i cándo­
se. La C o n v e n c i ó n de La Haya de l 18 de octubre de 1907 resume el acervo 
legal sobre las reglas, condiciones y responsabilidades de los neutra les . 2 8 

Guerra y derecho se enlazan para formal izar y asegurar la neutra l idad . 
El Pacto Kellogg-Briand del 27 de agosto de 1928, que condena el re­

curso a la guerra para resolver controversias internacionales y su renunc ia 
como u n in s t rumento de po l í t i ca de u n a n a c i ó n hacia otras, se inscribe en 
la t rad ic ión idealista de desterrar el conf l ic to armado entre los estados y se 
acerca, p o r ende, a las posiciones que p r o c u r a n e lud i r la guerra y sus cos­
tos p o r m e d i o de normas, reglas y procedimientos . Ét ica y derecho se en­
trete jen para favorecer y apuntalar la neut ra l idad . 

Si b i e n esta suma de iniciativas, reglas y compromisos p r e t e n d i ó consti­
t u i r u n g e n u i n o r é g i m e n in te rnac iona l sobre la neutra l idad , su alcance, 
respaldo y ap l i cac ión f u e r o n bastante deficientes. Es posible af irmar, si­
gu iendo a Young, que este r é g i m e n fue relat ivamente e s p o n t á n e o (no exis­
tió una gran c o o r d i n a c i ó n consciente entre los participantes) y, p o r tanto , 
n o fue u n r é g i m e n negociado (con u n consent imiento expl íc i to de las par­
tes) n i impuesto (de terminado de manera del iberada p o r los poderes do­
m i n a n t e s ) . 2 9 Esos aspectos, c iertamente , i m p i d i e r o n el establecimiento de 
u n r é g i m e n ampl io y aplicable. 

En resumen, desde la perspectiva legal la neutra l idad es claramente u n 
"derecho de los estados" 3 0 que, a d e m á s de proteger j u r í d i c a m e n t e al Esta-

2 8 E n e l á m b i t o h e m i s f é r i c o , e l C o n v e n i o I n t e r a m e r i c a n o de N e u t r a l i d a d M a r í t i m a , fir­
m a d o e n L a H a b a n a e l 20 de f e b r e r o de 1928, r e p r e s e n t a e l m a y o r esfuerzo c o n t i n e n t a l p o r 
d e f e n d e r l a l i b e r t a d c o m e r c i a l e n t i e m p o s de g u e r r a , prec i sar las ob l igac iones de los be l ige­
rante s y e s t i p u l a r los derechos y deberes de los neut ra le s . 

2 9 V é a s e O r a n R. Y o u n g , " R e g i m e D y n a m i c s : T h e Rise a n d Fal l o f I n t e r n a t i o n a ! Re-
g i m e s " , e n S t e p h e n D . Kra sner ( e d . ) , International Regimes, I thaca , C o r n e l l U n i v e r s i t y Press, 
1986. 

3 0 M i c h a e l D o n e l a n , Elements of International Political Theory, O x f o r d , C l a r e n d o n Press, 
1990, p . 125. 
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do que la adopta, favorece la seguridad i n t e r n a c i o n a l . 3 1 E n este ú l t imo 
sentido, y de acuerdo c o n Raymond, la neutra l idad l i m i t a el alcance de la 
guerra (al d i s m i n u i r el n ú m e r o de beligerantes) , m o d e r a la destructividad 
de u n conf l ic to armado (al reducirse los terr i tor ios y poblaciones afectados 
por él) y eleva la pos ib i l idad de t e rminar u n en f rentamiento entre esta­
dos (al proveer u n a potencia l m e d i a c i ó n entre las pa r te s ) . 3 2 

La cues t ión de la neut ra l idad t a m b i é n ocupa u n lugar i m p o r t a n t e en 
la teor ía de las relaciones internacionales. E l real ismo, el l iberal i smo, el 
estructuralismo, el constructivismo y el posmoderni smo ofrecen miradas 
distintas sobre la conducta neut ra l que ayudan a enr iquecer su t ra tamiento 
conceptual . 

E l paradigma realista - e n sus vertientes c lás ica y e s t ruc tura l - se ha ocu­
pado con c ierto detalle de l tema a par t i r de u n a n o c i ó n f u n d a m e n t a l para 
esta escuela: la persistencia de l equ i l ib r io de poder , sea és te d i à d i c o o n o , 
en la pol í t ica in ternac iona l . Es posible ident i f icar diferencias entre los rea­
listas c lás icos y los estructurales. Los pr imeros analizan la neutra l idad en 
términos de resultados. C o m o en otros aspectos de las relaciones interna­
cionales, p r i m a a q u í u n a "ét ica consecuencialista": la neu t ra l idad se mide 
según su impac to sobre el poder relativo de u n actor. De acuerdo con este 
p u n t o de vista, los realistas concluyen que la neut ra l idad , tal como lo mos­
traría la experiencia his tór ica , t iende a p r o d u c i r consecuencias negativas 
para los intereses nacionales de los neutrales. 

Reputados antecesores de l realismo clás ico como T u c í d i d e s y Maquia-
velo c r i t i caron fuer temente la neutra l idad p o r considerarla u n comporta­
miento inefectivo. E n el famoso "Debate M e l i a n o " de la Historia de la guerra 
del Peloponeso, T u c í d i d e s s e ñ a l a las razones que l levaron a los atenienses a 
no aceptar que los melios , como era su deseo, permanec ieran "neutrales" 
entre Atenas y Esparta. A n t e la pregunta de los delegados melianos: "si per­
manecemos inactivos, ¿ n o acep ta ré i s ser amigos en vez de enemigos, sin 
ser aliados de n i n g u n o de los dos bandos?", sus pares atenienses respon­
d ie ron de m o d o c a t e g ó r i c o : "No , pues n o nos per judica tanto vuestra ene­
mistad c o m o vuestra amistad just i f icada p o r nuestra deb i l idad , ya que para 
los súbd i to s el od io es u n e jemplo manifiesto de p o d e r . " 3 3 La insistencia 
de los melios en preservar su neut ra l idad en la guerra de l Peloponeso los 
condujo a u n a te r r ib le derro ta in f l i g ida p o r Atenas. 

3 1 V é a s e , e n t r e o t ro s , D a n i e l F r e i , " N e u t r a l i t y " , e n E r v i n L a z i o y J o n g Y o u ! Yoo (eds. ) , 
World Encyclopedia of Peace, O x f o r d , P e r g a m o n Press, 1986. 

3 2 V é a s e G r e g o r y A . R a y m o n d , op. at. 
3 3 T u c í d i d e s , Historia de la guerra del Peloponeso, M a d r i d , E d i c i o n e s C á t e d r a , 1988, p . 4 8 1 . 
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Igualmente , Maquiavelo sostiene en El príncipe: 

Merece también aprecio un príncipe cuando es verdadero amigo o verdadero 
enemigo, es decir, cuando sin reparo alguno se muestra favorable o contrario 
a alguien, determinación mucho más útil que la de permanecer neutral, por­
que si dos príncipes poderosos, vecinos tuyos, llegan a las manos, hay que te­
ner en cuenta si el vencedor te puede o no causar daño. En cualquiera de los 
dos casos te será siempre útil tomar partido por alguno de ellos e intervenir en 
la guerra, pues en el primero, si permaneces neutral, serás siempre presa del 
vencedor, con satisfacción y alegría del vencido, y sin que puedas alegar razón 
alguna que justifique tu conducta y te defienda del conquistador Porque 
quien vence no quiere amigos sospechosos que dejen de andarle en la adver­
sidad, v el que pierde rechazará tu amistad por no haber querido protegerlo 
con lasarmas durante la l u c h a . " 

En consecuencia, en u n conf l ic to determinado, h a b í a que escoger ban­
dos, precisar posiciones y asumir riesgos. Para ambos autores, los neutrales 
eran actores inmaduros , m o r a l m e n t e irresponsables y p o l í t i c a m e n t e sospe­
chosos, y a d e m á s estaban e s t r a t é g i c a m e n t e equivocados. 

En una l í n e a semejante, se puede ubicar a u n inf luyente realista como 
N i e b u h r , para q u i e n la c o n f u s i ó n entre idealismo, ét ica , paz y neutra l idad 
se hizo evidente durante la Segunda Guerra M u n d i a l . S e g ú n este autor , "la 
pol í t ica de neut ra l idad [ . . . ] n o só lo es una teor í a m o r a l reprobable , sino 
t a m b i é n u n a po l í t i ca denigrante" . Cualquier paz, en su o p i n i ó n , n o es me­
j o r que la guerra y, p o r e l lo , naciones como H o l a n d a y B é l g i c a deb ieron 
haber combat ido y resistido el avance a l e m á n durante la Segunda Guerra 
M u n d i a l en vez de proc lamar u n a neut ra l idad a m b i g u a . 3 5 

Paralelamente, para u n realista c lás ico como M o r g e n t h a u la neutra l i ­
dad debe ser entend ida en f u n c i ó n del equ i l ib r io de poder . D e n t r o de ese 
marco de referencia, los neutrales son actores que, al n o comprometerse , 
r e n u n c i a n de hecho "a desarrollar u n a po l í t i ca ex te r io r " activa en los asun­
tos m u n d i a l e s . 3 6 S e g ú n M o r g e n t h a u , la neut ra l idad es corrosiva y debe de­
salentarse. A pesar de este rechazo, ident i f icó u n a serie de situaciones que 
jus t i f ican la neut ra l idad : cuando la independenc ia de u n p a í s es tá asociada 
al equ i l ib r io de p o d e r (como B é l g i c a ) , cuando se es tá bajo la é g i d a de u n 
poder protector preponderante (como Portugal) o cuando se es poco atrac-

3 4 M a q u i a v e l o , Elprinäpe, B o g o t a , E l A n c o r a Ed i to re s , 1988, p p . 140-141. 
3 5 R e i n h o l d N i e b h u r , Christianity and Power Politics, N u e v a Y o r k , Char l e s Sc r ibner ' Sons, 

1940, p p . 42-47. 
3 6 H a n s J . M o r g e n t h a u , Politics Among Nations. The Struggle for Power and Peace, N u e v a 

Y o r k , A l f r e d A . K n o f f , 6 1 ed . , 1985, p . 122. 
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tivo para las ambiciones imperiales de una gran potencia (como E s p a ñ a ) . 3 7 

Para este autor , Suiza y Suecia lograron mantener su neutra l idad en la Se­
gunda Guerra M u n d i a l p o r combinar todas o algunas de esas condiciones. 

U n destacado estudioso de l paradigma en eva luac ión , J o h n Vasquez, 
op ina que, s e g ú n los realistas, para las naciones déb i l e s , "la alianza con u n a 
potencia fuerte es [ m á s ] útil a sus propios intereses". 3 8 A su vez, Wolfers i n ­
troduce u n matiz a la o p i n i ó n de M o r g e n t h a u sobre la r enunc ia de los 
neutrales a ejercer u n a po l í t i ca exter ior activa al d i s t ingu i r "neutrales" de 
"neutralistas": los pr imeros despliegan una pol í t ica ex ter ior basada en la 
pasividad y la a b s t e n c i ó n mientras que los segundos apl ican una pol í t ica 
in ternac iona l d i n á m i c a y propos i t iva . 3 9 U n a o p i n i ó n semejante en t o r n o a 
los "neutralistas positivos" puede encontrarse en Liska, q u i e n , sin embar­
go, subraya que los neutrales en general " i gnoran los requisitos objetivos 
del equ i l ib r io in te rnac iona l y la segur idad" . 4 0 Por su parte, Kennan , al eva­
luar en par t icu lar la Pr imera y la Segunda Guerra M u n d i a l , j u z g ó la neu­
tra l idad y su p r á c t i c a como disparatada y d e p l o r a b l e . 4 1 

O t r o realista, Kissinger, t a m b i é n a c e n t ú a que los estados deben reco­
nocer el e q u i l i b r i o de p o d e r en sus práct icas externas. Así , just i f ica la neu­
tra l idad cuando es u n " ins t rumento de n e g o c i a c i ó n " (bargaining tool) de 
una n a c i ó n emergente, tal es el caso de la po l í t i ca seguida p o r los Estados 
Unidos hasta las dos guerras m u n d i a l e s . 4 2 Sin embargo, u n Estado no pue­
de n i debe ejercitar la neut ra l idad cuando alcanza la madurez. 

Para Carr, u n destacado exponente de l realismo ing lés , los cambios 
t ecno lóg icos , tanto mil i tares como mercantiles, h i c i e r o n fútil y obsoleta la 
a p e l a c i ó n a la neutra l idad . Ya n o ser ía m á s "una po l í t i ca practicable p o r u n 
Estado p e q u e ñ o para lograr su seguridad, el cual es tá cada vez m á s obliga­
do a buscar alianzas con estados cercanos poderosos" . 4 3 

Por su lado, realistas practicantes como W i n s t o n C h u r c h i l l y J o h n Fos¬
ter Dulles fust igaron la a d o p c i ó n de la neut ra l idad , en part icular durante 

37 Ibid., p . 196. 
3 8 J o h n A . Vasquez, E l poder de la política de poder, M é x i c o , E d i c i o n e s G e r n i k a , 1991 , p . 57. 
3 9 V é a s e e l c a p í t u l o 14 ( "Al l ie s , N e u t r a l s , a n d Neutra l i s t s i n t h e C o n t e x t o f U n i t e d States 

Defense P o l i c y " ) de A r n o l d W o l f e r s , Discord and Collaboration. Essays in International Politics, 
B a l t i m o r e , T h e J o h n s H o p k i n s U n i v e r s i t y Press, 1962. 

4 0 G e o r g e L i ska , " T h e T h i r d Party: T h e R a t i o n a l e o f N o n a l i g n m e n t " , e n L a u r e n c e W . 
M a r t i n ( e d . ) , Neutralism and Nonalignment. The New States in World Affairs, N u e v a Y o r k , Praeger 
Pub . , 1962, p . 86. 

4 1 V é a s e G e o r g e F. K e n n a n , Realities of American Foreign Policy, P r i n c e t o n , P r i n c e t o n U n i ­
versity Press, 1954. 

4 2 H e n r y Kiss inger , Diplomacy, N u e v a Y o r k , S i m ó n & Schuster , 1994, p . 30. 
4 3 Char les Jones , E.H. Carr and International Relations. A Duty toLie, C a m b r i d g e , C a m b r i d ­

ge U n i v e r s i t y Press, 1998, p . 89 . 
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la Segunda Guerra M u n d i a l , j uzgando la prác t i ca neut ra l con calificativos 
despectivos: i m p ú d i c a , cobarde y m i o p e . 4 4 

S e g ú n se aprecia, u n h i l o conductor recorre a los denominados realistas 
históricos como T u c í d i d e s y Maquiavelo, a realistas teór icos como N i e b u h r , 
M o r g e n t h a u , Wolfers , Liska y Carr, a realistas practicantes como C h u r c h i l l 
y Dulles y a realistas teór icos y practicantes como K e n n a n y Kissinger: la 
p e r c e p c i ó n negativa de la neut ra l idad , en especial en m o m e n t o s decisivos 
de una guerra. 

El rechazo realista a la neut ra l idad se hizo m á s n í t ido d e s p u é s de la Se­
gunda Guerra M u n d i a l y en el á m b i t o de los formuladores de pol í t icas en 
Washington . E x p l í c i t a m e n t e , el famoso N S C 68 indicaba que era impera t i ­
vo para los Estados Unidos que "owr allies do not as a result of a sense offrus-
tration or of Soviet intimidation drift into a course ofneutrality eventually leading 
to Soviet domination".45 Se trataba de contener el neutra l i smo d o n d e fuese 
necesario. 4 6 

Sin duda, de t rá s de este j u i c i o negativo sobre la neu t ra l idad se mani­
fiesta la p o s i c i ó n de l poderoso - t a n t o del que tiene poder como d e l que 
aspira a i n c r e m e n t a r l o - para q u i e n , en u n conf l ic to armado o en u n a dis­
yunt iva vita l , toda ac t i tud n e u t r a l es condenable. El que posee poder , así 
como el que ambic iona tener lo , pre f ieren u n invo lucramiento masivo de 
todos los participantes, tanto p o r razones pol í t icas e i d e o l ó g i c a s como p o r 
motivos e c o n ó m i c o s y mil i tares . La m a x i m i z a c i ó n de l p r o p i o poder - t a n 
cara al rea l i smo- exige asegurarse que el contr incante n o pueda alcanzar 
esa misma meta. De allí que la neut ra l idad sea perc ib ida como una deser­
c ión en la lucha p o r el p o d e r entre los grandes oponentes. 

De m o d o concomitante , cabe menc ionar que la imagen d e l n e u t r a l pa­
ra el actor poderoso n o es la de l enemigo o adversario . 4 7 Es, m á s b i e n , la 
imagen del dependiente o i n m a d u r o ; la de a lguien que n o ent iende los i n ­
tereses e n j u e g o en u n a coyuntura dada (par t icularmente en m o m e n t o s de 
guerra) n i puede actuar en consecuencia. A n t e esa real idad, el poderoso 
- s iguiendo el recetario real ista- puede optar p o r persuadir o presionar al 
neut ra l para lograr u n cambio de p o s i c i ó n favorable a su p r o p i a necesidad 
como gran potencia . P a r a d ó j i c a m e n t e , el realismo p r o p o n e u n a especie de 

4 4 V é a s e G r e g o r y A . R a y m o n d , op. cit., p . 124. 
4 6 U.S. N a t i o n a l Secur i ty C o u n c i l , "NSC-68: A R e p o r t to the N a t i o n a l Secur i ty C o u n c i l , 

A p r i l 14, 1950", Naval War College Review, m a y o - j u n i o de 1975, p . 95. 
4 6 V é a s e j e r r y W . Sanders , Peddlers of Crisis: The Committe on the Present Danger and the Poli¬

tics ofContainment, B o s t o n , S o u t h E n d Press, 1983. 
4 7 Sobre la d i f e r e n c i a e n t r e l a i m a g e n d e l e n e m i g o y l a d e l d e p e n d i e n t e , v é a s e M a r t h a L . 

C o t t a m , Images and Intervention: U.S. Poliáes in Latín America, P i t t s b u r g h , U n i v e r s i t y o f Pitts¬

b u r g h Press, 1994. 
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postura pr inc ip i s ta -de exigencia casi n o r m a t i v a - en vez de una pragmát i ­
ca, m á s cercana a la rac ional idad medios-fines y a la l óg i ca costo-beneficio 
propias de la visión realista clás ica de las relaciones internacionales. 

A l m i s m o tiempo, los realistas aceptan y respaldan la neutra l izac ión . 
Esta pos ib i l idad , como q u e d ó d i cho , n o resulta de la o p c i ó n a u t ó n o m a de 
u n actor m e n o r o per i fé r ico , sino del hecho de que u n o o varios grandes 
poderes la instauren, garantizando la i n t e g r i d a d de tal Estado, siempre y 
cuando n o quiebre su neutra l idad n i adopte decisiones - d i p l o m á t i c a s o 
mi l i t a re s - contra el o los agentes que establecieron y aseguraron su status 
neutra l . Ejemplos de neutra l i zac ión h a n sido los de L u x e m b u r g o entre 
1867 y 1940, B é l g i c a entre 1839 y 1919 y Austr ia a p a r t i r de 1955 y durante 
la Guerra Fr ía , entre o t r o s . 4 8 Cabe seña la r que la neutra l i zac ión n o es aje­
na al e q u i l i b r i o de poder. Es una parte f u n d a m e n t a l d e l j u e g o de los gran­
des poderes en la cons t rucc ión de l e q u i l i b r i o de p o d e r general o regional . 

E n la o r i l l a de l realismo estructural , n o existe a priori una va lorac ión 
negativa de la neutra l idad , n i se juzga inconveniente su invocac ión . Desde 
este á n g u l o ana l í t i co n o interesa tanto la v o l u n t a d d e l Estado (factor de se­
gunda i m a g e n ) , sino las consecuencias de la a n a r q u í a , p r i n c i p i o ordena­
dor de la estructura in ternac iona l , sobre la conducta de los estados y, m á s 
e s p e c í f i c a m e n t e , en la repe t i c ión de l e q u i l i b r i o de p o d e r . 4 9 Frente a este 
ú l t imo , las conductas posibles para los estados se r í an só lo dos, tanto para 
los p a í s e s centrales como para los per i fér icos : equ i l ibrar (balance) a favor 
de u n a coa l i c ión desafiante o a n t i h e g e m ó n i c a , o plegarse (bandwagon) a la 
coa l i c ión ganadora o h e g e m ó n i c a . En u n sistema d o m i n a d o por el equi l i ­
b r i o de poder , ante el desequi l ibr io p r o d u c i d o p o r la preponderancia de 
u n solo p o l o , se hace necesario, s e g ú n Waltz , el balancing. 

E n su texto sobre la f o r m a c i ó n de las alianzas, W a l t in t roduce u n i m ­
portante matiz al enfoque de Waltz . L a t e o r í a d e l e q u i l i b r i o del poder de­
sarrollada p o r este ú l t imo autor sostiene que los estados, tanto las grandes 
potencias c o m o los secundarios, p r o c u r a n equ i l ib ra r a los estados d o m i ­
nantes cuando se sienten amenazados p o r la a c u m u l a c i ó n , lisa y llana, de 
atr ibutos de poder (militares , e c o n ó m i c o s , t e c n o l ó g i c o s , d e m o g r á f i c o s , po­
líticos, etc . ) . E n cambio, la teor ía de e q u i l i b r i o de amenazas expuesta p o r 
W a l t s e ñ a l a que esta suma de atributos n o constituye p o r sí misma una 
fuente de peligros y, en consecuencia, t ampoco se r í a la variable p r i n c i p a l 
para c o m p r e n d e r el o r i g e n y la evo luc ión de las alianzas. E l poder acumu-

4 8 V é a s e , C y r i l E. B lack , R i c h a r d A . Fa lk , Klaus K n o r r y O r a n R. Y o u n g , Neutralization and 
World Politics, P r i n c e t o n , P r i n c e t o n U n i v e r s i t y Press, 1968. 

4 9 V é a s e K e n n e t h N . W a l t z , Theory of International Politics, R e a d i n g , Addi son-Wes ley , 1979. 
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l ado y la amenaza se superponen pero n o son i d é n t i c o s . 5 0 S e g ú n Wal t , el 
c o m p o r t a m i e n t o estatal es u n a respuesta a las amenazas que prov ienen de 
otros estados y que resultan de u n a c o m b i n a c i ó n de cuatro factores: acu­
m u l a c i ó n de recursos de poder , p r o x i m i d a d geográ f i ca , capacidades ofen­
sivas e intenciones agresivas. E n sus palabras, "los estados percibidos como 
agresivos l levarán probablemente a los otros a equ i l ib ra r lo s " . 5 1 De acuerdo 
c o n esto, los pa í s e s secundarios n o p o d r í a n mantenerse impasibles, y en 
caso de una guerra d e b e r í a n optar p o r el bandwagoning a la potencia perci­
b i d a como n o (o menos) agresiva. 5 2 

E n u n trabajo m á s reciente, Schroeder in t roduce u n a tercera o p c i ó n 
que da lugar a la neu t ra l idad en la t eor í a neorrealista: la pos ib i l idad de es­
conderse (hiding) f rente a la competencia p o r la h e g e m o n í a . 5 3 Esta postu­
ra , que es asumida como aislacionista y defensiva, supone evitar contactos 
c o n diversas contrapartes compromet idas en la lucha p o r el p o d e r o pre­
f e r i r la pasividad. Así , se reconoce que la neut ra l idad puede ser f u n c i o n a l 
para u n pa í s per i fé r ico en determinadas situaciones his tór icas . Para Schro­
eder, la Segunda Guerra M u n d i a l es u n i m p o r t a n t e estudio de caso sobre 
l a neutra l idad y su func iona l idad . Neutrales como E s p a ñ a , Suecia, Suiza y 
T u r q u í a se f u e r o n i n c l i n a n d o de acuerdo con la evo luc ión de la guerra : 
hasta 1941 estuvieron atentos al avance de H i t l e r , d e s p u é s de 1941-1942 se 
p legaron cada vez a sus enemigos. Hasta A r g e n t i n a , s e g ú n Schroeder, fue 
d e f i n i é n d o s e cada vez m á s a favor de los aliados. 

Desde o t r o enfoque realista, d e n o m i n a d o "realismo p e r i f é r i c o " , se 
sostiene que la n e u t r a l i d a d es incor rec ta e inconducente : puede reflejar 
dos actitudes igua lmente equivocadas, u n ideal ismo gravoso o u n d e s a f í o 
de sa t inado . 5 4 Para E s c u d é , la n o c o n s i d e r a c i ó n de las a s i m e t r í a s de p o d e r 
e n el sistema i n t e r n a c i o n a l y de los costos que produce u n a po l í t i c a neu­
t r a l para los p a í s e s pe r i f é r i co s lleva a la a d o p c i ó n de u n a estrategia errada, 
sea é s ta inocente o premedi tada . E n consecuencia, el actor m e n o r (rela­
tivamente irrelevante para los intereses vitales de u n a potenc ia mayor) 

5 0 M i c h a e l M a s t r a n d u n o , "Pre serv ing t h e U n i p o l a r M o m e n t : Real ist T h e o r i e s a n d U.S. 
G r a n d Strategy after t h e C o l d W a r " , International Security, p r i m a v e r a de 1997, v o l . 2 1 , n ú m . 4, 
p . 59. 

5 1 S t e p h e n M . W a l t , The Origins of Alliances, I t h a c a , C o r n e l l U n i v e r s i t y Press, 1987, p . 25. 
52 Ibid, p . 29. 
5 3 V é a s e P a u l S c h r o e d e r , " H i s t o r i c a l Real ist vs. Neo-rea l i s t T h e o r y " , International Security, 

v o l . 19, n ú m . 1 , 1994. 
5 4 V é a s e Car los E s c u d é , El realismo de los estados débiles, B u e n o s A i r e s , G r u p o E d i t o r L a t i ­

n o a m e r i c a n o , 1995. 
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d e b e r í a entender que lo m á s conveniente es plegarse , 5 5 y n o confrontar al 
actor d o m i n a n t e . 

Aportes recientes de autores realistas como M i c h a e l Brown, Thomas 
Christensen, Randal l Schweller y Fareed Zakaria, entre otros, han sido ub i ­
cados p o r G ideon Rose en una c a t e g o r í a d i s t inta d e n t r o de la t rad ic ión 
realista: e l "realismo n e o c l á s i c o " . Estos trabajos suman a las variables u t i ­
lizadas p o r los realismos clás ico y estructural otras que interv ienen en el 
nivel de la u n i d a d de anális is (el Estado). E n especial, el impacto de las 
percepciones de las élites pol í t icas y d e l t ipo de estructura in te rna en e l 
m o d o en que los estados responden a las incer t idumbres de l escenario ex­
t e r n o . 5 6 A m b o s factores ser ían fundamentales para explicar por q u é los 
l íderes , p o r e jemplo , deciden seguir u n a po l í t i ca de neutra l idad . Rose des­
taca que m á s que la b ú s q u e d a de seguridad, las él i tes - e n los trabajos de 
los autores menc ionados- p re tenden manejar la i n c e r t i d u m b r e y contro­
lar, en algo, el ambiente in ternac iona l que c o n f r o n t a n . 

C o m o puede apreciarse, esta perspectiva teór ica matiza las visiones ge­
nera lmente crít icas de los realismos c lás ico , estructural y per i fér ico de la 
neut ra l idad . N o e s t a r í a m o s ante u n enfoque que la avala o defiende; sim­
p lemente , se postula la necesidad de i n c o r p o r a r la d i m e n s i ó n in te rna de la 
po l í t i ca ex ter ior y, consecuentemente, el papel de las él i tes dirigentes y el 
n ive l de a u t o n o m í a de que d i sponen frente a las presiones y demandas de 
la sociedad. 

Por su parte, la perspectiva l ibera l sobre la neu t ra l idad resulta m á s 
p r o b l e m á t i c a y menos h o m o g é n e a que la real i s ta . 5 7 E n la t rad ic ión grecia­
na, la p o s i c i ó n n e u t r a l se califica s e g ú n la guerra sea ' justa" o "injusta". E n 

5 5 S e g ú n L a r s o n , la o p c i ó n "bandwagon" e n l a d e los estados c o n i n s t i t u c i o n e s f r á g i l e s , 
c o n u n a i d e n t i d a d n a c i o n a l d é b i l , m u y i n f l u i d o s p o r fuerzas ex ternas y bastante ansiosos p o r 
r e c i b i r asistencia e c o n ó m i c a y d e o t r a í n d o l e d e u n p o d e r g r a v i t a n t e . E n ese c o n t e x t o , aque l l a 
a l t e r n a t i v a d e o r d e n e x t e r n o , e n m e d i o d e u n escenar io i n t e r n o f r a g m e n t a d o , p u e d e c o n t r i ­
b u i r a asegurar la i n f l u e n c i a y e l c o n t r o l d o m é s t i c o s de u n a é l i t e . V é a n s e D e b o r a h W e l c h Lar­
son, Origins of Containment: A Psychological Explanation, P r i n c e t o n , P r i n c e t o n U n i v e r s i t y Press, 
1985, y D e b o r a h W e l c h L a r s o n , " B a n d w a g o n Images i n A m e r i c a n F o r e i g n Pol icy: M y t h o r Re­
al i ty?" , e n R o b e r t Jervis y Jack Snyder (eds . ) , Dóminos and Bandwagons: Strategic Belief and Super­
power Competition in the Eurasian Rimland, N u e v a Y o r k , O x f o r d U n i v e r s i t y Press, 1990. 

5 6 V é a s e G i d e o n Rose, "Neoclass ical Rea l i sm a n d T h e o r i e s o f F o r e i g n Pol icy" , World Poli­
tics, v o l . 5 1 , n u m . 3, 1998. 

5 7 V é a n s e , e n t r e o t ro s , Franci sco Javier P e ñ a s , " L i b e r a l i s m o y re lac iones i n t e r n a c i o n a l e s : 
la tesis d e la paz d e m o c r á t i c a y sus c r í t i c o s " , Isegoría, n u m . 16, m a y o de 1997; D a v i d B a l d w i n 
( e d . ) , Neorealism and Neoliberalism: The Contemporary Debate, N u e v a Y o r k , C o l u m b i a U n i v e r s i t y 
Press, 1993; M i c h a e l W . D o y l e , " L i b e r a l i s m a n d W o r l d P o l i t i c s " , American Political Science Re­
view, v o l . 80 , 1986, y R o b e r t O . K e o h a n e y J o s e p h S. N y e , Power and Interdependence: World Poli­
tics in Transition, B o s t o n , L i t t l e , B r o w n , a n d C o . , 1977. 
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e l p r i m e r caso, los pa í se s que dec iden mantenerse neutrales no deben ha­
cer nada que aumente el poder del Estado que sirve las causas malas o que 
debi l i te a q u i e n tiene la just ic ia de su parte. Cuando la guerra es " injusta" 
e l deber de " imparc ia l idad" se i m p o n e . Ciertamente , esta ú l t ima s i tuac ión 
era la que predominaba en Europa cuando Groc io de sa r ro l ló sus trabajos. 
C o m o recuerda Frank, el papa ya n o ten ía la autor idad para establecer el 
campo en e l que se situaba la jus t ic ia o la i n j u s t i c i a . 5 8 Este aspecto deja de 
ser "objet ivable" y el p rob lema se traslada de l terreno de la m o r a l al de las 
relaciones de fuerzas entre las grandes potencias. 

E n la t rad ic ión kantiana de la "paz perpetua" , la neutra l idad se admite 
e n caso de guerra entre estados n o d e m o c r á t i c o s y n o así cuando t iene l u ­
gar entre u n o o varios estados autori tar ios y los miembros de la "federa­
c i ó n de democracias", que in tegra r í an u n sistema p r o p i o de seguridad 
colectiva. E n la t rad ic ión smithiana, que destaca las consecuencias benéf i ­
cas de la "mano invis ible" del mercado y los efectos bondadosos de l free tra¬
de, se supone que la guerra es improduc t iva ; algo que los neutrales h a n 
sostenido e n reiteradas oportunidades . E n la t rad ic ión wilsoniana de la se­
g u r i d a d colectiva, la responsabil idad c o m u n i t a r i a para responder a las 
amenazas a la paz no deja lugar a la neutra l idad . M á s a ú n , los pa í s e s neu­
trales p u e d e n aparecer como actores ego í s t a s que se o p o n e n a "hacer la 
guerra a la g u e r r a " . 5 9 L a a g r e s i ó n n o es s ó l o u n c r i m e n contra las v íct imas 
inmediatas , sino contra toda la sociedad in ternac iona l . La impl icanc ia ob­
via de este razonamiento es que n o se puede ser neut ra l frente a los agre­
sores y sus v íct imas : los estados tienen el derecho y el deber de responder a 
la a g r e s i ó n . Este deber hacia los otros se fundamenta en razones morales 
(castigar a q u i e n ha in ic iado u n a guerra injusta) y de conveniencia (al par­
t ic ipar en la guerra d e n t r o de u n esquema de seguridad colectiva cada 
Estado invierte en su p r o p i a seguridad a largo p l a z o ) . 6 0 En breve, las ver­
tientes liberales clás icas i n f o r m a n de m o d o di ferente sobre la neutra l idad , 
su per t inenc ia , sentido y e j e rc i c io . 6 1 

D e n t r o del campo l ibera l , cabe destacar los aportes recientes de M o -
ravcsik que p r o c u r a n d i luc idar la c o n t r i b u c i ó n de l l iberal i smo a la t eor í a 
de las relaciones internacionales . A di ferencia de los realistas, para quienes 

6 8 F r a n k , op. át, p . 26. 
5 9 F r a n k , op. át, p . 28. 
6 0 V é a s e D a v i d C. H e n d r i c k s o n , " T h e E t h i c s o f Co l l ec t ive Secur i ty" , Ethics and Internatio­

nal Affairs, v o l . 7, 1993, p p . 4 y 5. 
6 1 Esta t e n s i ó n e n t o r n o a la n e u t r a l i d a d se observa m u y p a r t i c u l a r m e n t e e n e l c a p í t u l o 

sobre ese t e m a ( p p . 233-250) e n e l t e x t o d e M i c h a e l W a l z e r , > s í and Unjust Wars, N u e v a Y o r k , 

Basic Books , 1977. D i c h a t e n s i ó n l a e x p l i c a e n de ta l l e D a v i d C. H e n d r i c k s o n , " I n Defense o f 

Rea l i sm: A C o m m e n t a r y o n Just a n d U n j u s t W a r s " , Ethics and International Affairs, v o l . 1 1 , 1997. 
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la c o n f i g u r a c i ó n de atributos de poder es el factor m á s relevante para dar 
cuenta d e l c o m p o r t a m i e n t o externo de u n Estado, el l iberal ismo pone el 
acento en la " conf igurac ión de las preferencias estatales" y en las restriccio­
nes que enfrentan los gobernantes. Ambas resultan de la con junc ión de tres 
factores principales : valores e identidades ( l iberal ismo " ideacional") , el al­
cance y modalidades de las transacciones e c o n ó m i c a s ( l iberal ismo "comer­
cial") y e l t ipo de r e p r e s e n t a c i ó n i n t e r n a ( l iberal i smo " r e p u b l i c a n o " ) . 6 2 

S e g ú n este autor, los actores pr incipales para e l l iberal ismo son los i n ­
dividuos y los grupos privados que a c t ú a n en u n contexto marcado p o r la 
escasez de recursos materiales, la in terdependenc ia e c o n ó m i c a , la existen­
cia de valores conflictivos y la desigual d i s t r ibuc ión de atributos de p o d e r 
para ejercer inf luencia social. Los estados const i tuyen u n a inst i tución re­
presentativa que refleja las condiciones sociales internas. U n a vez definidas 
las preferencias estatales, el Estado a c t ú a consecuentemente en el á m b i t o 
de la po l í t i c a m u n d i a l . Por tanto, n o hay u n esquema predeterminado que 
cond ic ione la o p c i ó n p o r la neutra l idad . L o centra l es analizar c ó m o y p o r 
q u é se p roduce d icho c o m p o r t a m i e n t o . 

Recientemente, el tema de la n e u t r a l i d a d t a m b i é n fue analizado desde 
la perspectiva constructivista. Esta corr iente resalta la impor tanc ia tanto 
de las normas y de las ideas, como de los aspectos materiales y de la inte­
r a c c i ó n de la estructura (stmcturé) y el agente (agency) en la def in ic ión de 
intereses y prác t ica s sociales, en este caso de naturaleza i n t e r n a c i o n a l . 6 3 D i ­
cho de o t r o m o d o , la i d e n t i d a d y p r á c t i c a de u n Estado n o obedece única­
mente a condiciones materiales mensurables , 6 4 sino t a m b i é n a factores 
menos tangibles, como las creencias y las regulaciones. 

Así , e l constructivismo expresa "the manner in which the material world 
shapes and is shaped by human action and interaction depends on dynamic norma¬
tive and epistemic interpretations ofthe material world".65 De allí que e l agente y 
la estructura se encuentren en u n proceso de m u t u a cons t i tuc ión . A u n q u e 

6 2 A n d r e w M o r a v c s i k , " T a k i n g Preferences Ser iously : A L i b e r a l T h e o r y o f I n t e r n a t i o n a l 
Po l i t i c s " , International Organization, v o l . 5 1 , n u m . 4, 1997, p . 513. 

6 3 V é a n s e , e n t r e o t ro s , A l e x a n d e r W e n d t , " C o n s t r u c t i n g I n t e r n a t i o n a l Pol i t ic s " , Interna­
tional Security, v o l . 20, n u m . 3, 1995; M a r t h a F i n n e m o r e , National Interests in International So­
ciety, I t h a c a , C o r n e l l U n i v e r s i t y Press, 1996; R i c h a r d Pr i ce y C h r i s t i a n Reus-Smit, " D a n g e r o u s 
Liaisons? C r i t i c a l I n t e r n a t i o n a l T h e o r y a n d C o n s t r u c t i v i s m " , European Journal of International 
Relations, v o l . 4, n u m . 3, 1998, y Jef frey T . C h e c k e l , ' T h e C o n s t u c t i v i s t T u r n i n I n t e r n a t i o n a l 
Re l a t ions T h e o r y " , World Politics, v o l . 50, n ú m . 1 , 1998. 

6 4 L a i d e a de q u e "the environment of states can be conceived solely in terms of physical capabili­
ties"^ t a n t o n e o r r e a l i s t a c o m o n e o l i b e r a l . V é a s e Je f f rey T . C h e c k e l , op. at., p . 333. 

6 5 E m a n u e l A d l e r , "Se iz ing t h e M i d d l e G r o u n d : C o n s t r u c t i v i s m i n W o r l d Po l i t i c s " , Euro­
pean Journal of International Relations, v o l . 3, n ú m . 3, 1997, p . 322. 
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la re lac ión entre la ident idad y los intereses es dialéct ica , los constructivistas 
asumen que la p r i m e r a tiene " p r i o r i d a d anal í t ica" ; dado que ella " moldea 
los intereses, lo que, a su vez, moldea la po l í t i ca (externa) en el t i e m p o " . 6 6 

Desde este á n g u l o , y tomando como e jemplo a los Estados Unidos des­
de su independenc ia hasta la guerra de 1812, Bukovansky af irma que la 
n e u t r a l i d a d y su práct ica es tán ligadas a la c o n f i g u r a c i ó n y el desarrollo de 
l a i d e n t i d a d n a c i o n a l . 6 7 S e g ú n esta autora, los l íderes estadounidenses, 
ident i f icados con una c o n c e p c i ó n republ icana tanto en lo pol í t ico como 
e n lo e c o n ó m i c o , impul saron una suerte de "neutra l idad l ibera l " ; lo que 
significaba m á s derechos (liberales) para los neutrales y menos para los 
beligerantes. Y concluye: " legit imada ( in ternamente ) en té rminos de u n 
discurso po l í t i co y e c o n ó m i c o republ icano , los pr inc ip ios legales interna­
cionales de u n a neutra l idad l ibera l c o n t r i b u y e r o n a const i tuir la ident idad 
nac iona l de los Estados Unidos vis-á-vis E u r o p a " . 6 8 

E n breve, y a diferencia de los liberales y realistas, para los constructi­
vistas n o corresponde discutir si la neut ra l idad es correcta o inconvenien­
te, positiva o negativa, sensata o torpe , jus ta o i n m o r a l . Se trata de precisar 
la f o r m a en que la neutra l idad expresa las identidades e intereses de una 
sociedad en u n a etapa his tór ica determinada . 

Desde o t r o á n g u l o interpretat ivo , los enfoques estructuralistas (globa-
listas, marxistas, neomarxistas, de e c o n o m í a po l í t i ca internac iona l , etc.) se 
h a n ocupado , directa o indirectamente , de la neutra l idad . Por e jemplo, si 
b i e n n i M a r x n i Engels desarrol laron u n a teor í a de las relaciones interna­
cionales, sus aportes e c o n ó m i c o s , pol í t icos y filosóficos posibi l i tan una com­
p r e n s i ó n alternativa (a la l ibera l y a la realista) de la po l í t i ca m u n d i a l . 6 9 

C o n base en sus escritos, L e n i n a m p l i ó la perspectiva marxista sobre los 
asuntos internacionales e i n t r o d u j o algunas referencias escasas, aunque ex­
pl íc i tas , sobre la neutra l idad . S e g ú n este autor , é s ta expresaba el deseo de 
la " p e q u e ñ a b u r g u e s í a de quedar a suficiente distancia de las grandes bata­
llas de la h i s tor ia de la h u m a n i d a d " ; l o que impl icaba asumir la "pasivi­
dad" , adoptar u n curso de acc ión "reacc ionar io" y actuar de manera 
" i lusa" . 7 0 I gua lmente , la p e r c e p c i ó n de la neu t ra l idad en la U n i ó n Soviéti-

6 6 M l a d a B u k o v a n s k y , " A m e r i c a n I d e n t i t y a n d N e u t r a l R i g h t s f r o m I n d e p e n d e n c e to the 
W a r o f 1812" , International Organization, v o l . 5 1 , n u m . 2, 1997, p p . 210-211. 

67 Ibid. 
68 Ibid., p . 238. 
6 9 V é a s e V e n d u l k a K u b ä l k o v ä y A l b e r t C r u i c k s h a n k , Marxism and International Relations, 

O x f o r d , O x f o r d U n i v e r s i t y Press, 1985. 
7 0 V l a d i m i r I . L e n i n , " T h e M i l i t a r y P r o g r a m m e o f t h e P r o l e t a r i a n R e v o l u t i o n " , e n V l a d i ­

m i r I . L e n i n , Collected Works, L o n d r e s , L a w r e n c e a n d W i s h a r t , 1964, p . 86. 
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ca posrevolucionaria fue negat iva , 7 1 m e r e c i ó u n a "condena m o r a l " y, m á s 
a ú n , se e x t e n d i ó a los pa í se s neutrales durante la Segunda Guerra M u n ­
d i a l . 7 2 Por esta r a z ó n , los dirigentes soviét icos consideraron que la po l í t i ca 
de los Estados Unidos hacia A m é r i c a La t ina durante esa cont ienda "de­
s e m p e ñ ó objetivamente u n papel p o s i t i v o " 7 3 deb ido a que p r e s i o n ó a los 
pa í se s d e l hemisferio a abandonar la neutra l idad . 

Sin embargo, al calor de la Guerra Fr ía , en med io de l proceso de des­
co lon izac ión y del nac imiento de l M o v i m i e n t o de Pa í ses no Alineados , y 
luego de que algunos pa í se s europeos (tales como Finlandia , Austr ia y Sue-
cia) asumieran posturas neutrales, los analistas (así como los pol í t icos ) en 
M o s c ú comenzaron a usar opiniones elogiosas sobre la neutra l idad : aporte 
a la seguridad y la paz, e x p r e s i ó n del f r eno al imper ia l i smo, r e a f i r m a c i ó n 
de u n a independencia d i p l o m á t i c a y m i l i t a r . Claro es tá que la "creciente 
tolerancia soviética hacia la n e u t r a l i d a d " 7 4 en e l Tercer M u n d o y parte de 
Europa n o s ignif icó la a c e p t a c i ó n de u n a conducta neut ra l de parte de las 
naciones del Pacto de Varsovia. 

Paralelamente, los enfoques de la e c o n o m í a - m u n d o (world-economy)75 y 
de la dependenc ia , 7 6 entre otros, hacen referencia impl íc i ta al tema de la 
neu t ra l idad que aparece como u n a n o c i ó n derivada. L a p r i m e r a escuela se 
a p r o x i m a al tema al considerar la s i tuac ión de la "semiperiferia", n o c i ó n 
de naturaleza e c o n ó m i c a , en la que se destacan y valoran positivamente al­
gunas conductas que pueden asimilarse a las que g u i a r í a n a los neutrales: 
la b ú s q u e d a de la d i s tens ión in te rnac iona l en u n escenario polar izado, el 
i n c r e m e n t o del poder estatal i n t e r n o para operar con mayores m á r g e n e s 
de a c c i ó n externa, la in tenc ión de elevarse en la p i r á m i d e de l a j e r a r q u í a de 
naciones, e t c é t e r a . 7 7 

7 1 V é a s e , M a r g o t L i g h t , " N e u t r a l i s m a n d N o n a l i g n m e n t : T h e Dia lect ics o f Soviet T h e ­
o r y " , Journal of International Studies, v o l . 14, n ú m . 1 , 1985. 

7 2 V é a s e , G e o r g e Ginsburgs , " N e u t r a l i t y a n d N e u t r a l i s m a n d the Tact ics o f Soviet D i p l o ­
macy" , American Slavic & Eastern European Review, v o l . 19, n u m . 4, 1960. 

7 3 I g o r Y a n c h u k , " L a p o l í t i c a de los Estados U n i d o s e n A m é r i c a L a t i n a d u r a n t e l a Segun­
d a G u e r r a M u n d i a l " , e n varios autores , El panamericanismo: su evolución histórica y esencia, Mos­
c ú , A c a d e m i a de Ciencias d e la URSS, 1982, p . 97 . 

7 4 M a r g o t , L i g h t , op. cit., p . 88 . 
7 5 V é a s e I m m a n u e l W a l l e r s t e i n , The Capitalist World-Economy, C a m b r i d g e , C a m b r i d g e 

U n i v e r s i t y Press, 1979. 
7 6 V é a n s e F e r n a n d o H . Cardoso y E n z o Fa le t to , Dependencia y desarrollo en América Latina, 

M é x i c o , S ig lo X X I E d i t o r e s , 1969; S a m i r A m i n , Imperialism and Unequal Development, N u e v a 
Y o r k , M o n t h l y Review Press, 1970; A n d r e G u n d e r F r a n k , Capitalism and Underdevelopment in 
Latin America, L o n d r e s , P e n g u i n Books , 1 9 7 1 , y T h e o t o n i o D o s Santos, Imperialismo y dependen­
cia, M é x i c o , E d i c i o n e s Era , 1978. 

7 7 V é a n s e D a n i e l F r e i , " N e u t r a l i t y a n d N o n - A l i g n m e n t : Convergenc ie s a n d Contra s t s " , 
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La escuela de la dependencia, por su parte, enfatiza la n o c i ó n de la au­
t o n o m í a , idea de naturaleza pol í t ica que se manifiesta en el campo exter­
n o . En este caso, el interés por ampl iar el poder negociador de los actores 
menores d e l sistema internac iona l condu jo a re f inar argumentos en t o r n o 
a la validez y ventajas de una neutra l idad protagonista y mi l i t ante del Ter­
cer M u n d o en las cuestiones mundiales . De alguna manera, desde el Sur y 
en med io de una caliente Guerra Fr ía , se in tentó racionalizar y recomen­
dar u n c o m p o r t a m i e n t o neut ra l asert ivo. 7 8 Cabe agregar que en su vers ión 
europea, varios pa í se s n ó r d i c o s -Suecia, en p a r t i c u l a r - conc ib ieron su neu­
tra l idad tras la Segunda Guerra M u n d i a l en t é r m i n o s relativamente seme­
jantes, es decir , como u n a f o r m a de superar su dependencia externa en el 
concierto de las naciones . 7 9 

En resumen, las distintas variaciones de los enfoques estructuralistas 
de la po l í t i ca m u n d i a l , en part icular durante la Guerra Fr ía , t ienen una m i ­
rada positiva de la neutra l idad a la que perciben como pert inente , funcional 
y necesaria. Todas ellas exhiben una rac ional idad semejante a la realista, 
pero invert ida : el equ i l ib r io de poder , con su c o m b i n a c i ó n de alianzas y de 
actores ego í s t a s que buscan la supervivencia en u n contexto a n á r q u i c o , jus­
tifica la p r á c t i c a de la neutra l idad . 

Por ú l t i m o , desde la perspectiva posmodernista (posestructuralista, 
pospositivista, etc . ) , la neutra l idad n o parece const i tu ir u n tema singular­
mente re levante . 8 0 En la med ida en que la cr í t ica posmodernista apunta, 
entre otros aspectos, a problematizar las premisas de la s o b e r a n í a nacional 
y la a n a r q u í a in ternac iona l , así como la vis ión de l Estado como una estruc­
tura ah i s tór ica y la d i soc i ac ión entre u n adentro y u n afuera en la pol í t ica 
m u n d i a l , la neut ra l idad -que responde a u n a concep tua l i zac ión estado-
cént r i ca de los asuntos globales- d e b e r í a ser objeto de la misma crít ica a la 
que son sometidas las aproximaciones positivistas y empiristas de los estudios 
internacionales . A su vez, para el posmoderni smo, el l ento desdibujamien-
to de las tradicionales lóg icas binarias de a m i g o / e n e m i g o , in te rno /ex te r -

Korea and World Affairs, v o l . 3, 1979, y R a i m o V á y r y n e n , " S m a l l States i n D i f f e r e n t T h e o r e t i c a l 
T r a d i t i o n s o f I n t e r n a t i o n a l Re la t ions Research" , e n O t m a r HÓ11 ( e d . ) , Small States in Europe 
and Dependence, V i e n a , W i l h e l m B r a u m ü l l e r , 1983. 

7 8 V é a s e L a u r e n c e W . M a r t i n ( e d . ) , op. dt. 
7 9 V é a s e O l e E l g s t r ó m , "Act ive F o r e i g n Po l i cy as a Prevent ive Strategy Aga ins t D e p e n ­

d e n c e " , e n O t m a r H 6 U ( e d . ) , op. dt. 
8 0 V é a n s e , e n t r e o t ro s , Yosef L a p i d , " T h e T h i r d Deba te : O n t h e Prospects o f I n t e r n a t i o ­

n a l Re l a t ions T h e o r y i n a Post-posit ivist Era " , International Studies Quarterly, v o l . 33, n u m . 3, 
1989, y C l a i r e T u r e n n e S j o l a n d e r y W a y n e S. C o x (eds . ) , Beyond Positivism. Critical Reflections on 
International Relations, B o u l d e r , L y n n e R i e n n e r P u b . , 1994. 
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n o , cent ro /per i f e r i a , i dea l i smo/pragmat i smo , 8 1 pareciera hacer obsoleta 
la po l í t i ca de poder y, p o r consiguiente, la praxis de la neutra l idad , tal co­
m o se d iera en u n sistema de grandes potencias. 

La síntesis aqu í presentada p r o p o r c i o n a valiosos e interesantes ele­
mentos para estudiar y evaluar las conductas de los ocho neutrales en la 
Segunda Guerra M u n d i a l . A d e m á s , permi te a u n t i empo captar la comple­
j i d a d d e l tema que nos ocupa y p o n e r en evidencia los riesgos de acudir a 
modelos y explicaciones simplistas de ap l i c ac ión universal. 

Neutralidad comparada 

E l p r o p ó s i t o de esta secc ión es, entonces, precisar el c o n j u n t o de factores 
externos e internos m á s relevantes que in f luyeron sobre la escogencia y 
p r á c t i c a de la neutra l idad de A r g e n t i n a , Chi le , E s p a ñ a , I r l anda , Portugal , 
Suecia, Suiza y T u r q u í a durante la Segunda Guerra M u n d i a l . 8 2 

Factores externos 

1. Las potencias y la neutralidad. Las reacciones de las potencias frente a 
la neutra l idad no fueron h o m o g é n e a s . T a n t o la Rusia del siglo X I X como la 
U n i ó n Soviética de la p r i m e r a m i t a d de l siglo X X asumieron una pos i c ión 
crít ica frente a la neutra l idad . Así, y m á s al lá de los cambios ideo lóg icos , la 
conducta de M o s c ú hacia la neutra l idad durante la Segunda Guerra M u n ­
dia l era predecible p o r su trayectoria his tór ica en la materia. Gran B r e t a ñ a , 
p o r su lado, n o pract icó n i p r o m o v i ó h i s tór i camente la neutra l idad , pero 

8 1 E n t o r n o a la perspect iva d i c o t ó m i c a , r í g i d a y exc luyente de las n o c i o n e s b á s i c a s e n las 
re l ac iones i n t e r n a c i o n a l e s , der ivadas d e l p r e d o m i n i o de la escuela real is ta , v é a s e R.B.J. W a l ¬
k e r , Inside/Outside: International Relations as Political Theory, C a m b r i d g e , C a m b r i d g e U n i v e r s i t y 
Press, 1993. 

8 2 E n p a r t i c u l a r sobre la n e u t r a l i d a d a r g e n t i n a v é a n s e , e n t r e o t ro s , M a r i o R a p o p o r t , 
¿Aliados o neutrales? La Argentina frente a la Segunda Guerra Mundial, B u e n o s A i r e s , E u d e b a , 
1988; J o s é R. S a n c h í s M u ñ o z , La Argentina y la Segunda Guerra Mundial, B u e n o s A i r e s , G r u p o 
E d i t o r L a t i n o a m e r i c a n o , 1992; Pe ter W a l d e m a n n , " L a A r g e n t i n a e n la I I G u e r r a M u n d i a l y e l 
s u r g i m i e n t o d e l p e r o n i s m o . U n a i n t e r p r e t a c i ó n desde l a perspect iva de l a d e p e n d e n c i a " , e n 
Peter W a l d e m a n n y Ernes to G a r z ó n V a l d e z ( c o m p s . ) , El poder militar en la Argentina, 1976-1981, 
B u e n o s A i r e s , G a l e r n a 1983; M i c h a e l J. Franci s , The Limits ofHegemony. United States Relations 
with Argentina and Chile during World War II, S o u t h B e n d , U n i v e r s i t y o f N o t r e D a m e Press, 
1977; J o seph . S. T u l c h i n , " T h e A r g e n t i n e P r o p o s a l f o r N o n - B e l l i g e r e n c y , A p r i l 1940" , Journal 
of Interamerican Studies and World Affairs, v o l . X I , n ú m . 4 , 1969, y G u i d o D i T e l l a y D . C . W a t t , 
Between íhe Powers: Argentina, the United States, and Great Britain, L o n d r e s , M a c m i l l a n Press, 1989. 
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convivió de manera relativa con el hecho de que algunos pa í ses durante la 
Pr imera y Segunda Guerra M u n d i a l la invocaran en sus praxis de pol í t ica ex­
terior . Los Estados Unidos , por otra parte, que tuv ieron antecedentes de 
comportamiento neutra l , adoptaron leyes internas a favor de la neutra l idad 
y permanecieron varios a ñ o s neutrales durante las dos guerras mundiales, 
fueron vehementes crít icos de la neutra l idad luego de asumir una pos ic ión 
beligerante en la Segunda Guerra M u n d i a l . Consecuentemente, la diploma­
cia br i tánica fue bastante moderada frente a la neutra l idad a pesar de n o 
aceptarla, mientras que la U n i ó n Soviética y los Estados Unidos , con tradicio­
nes dis ímiles al respecto, convergieron en su rechazo ca tegór i co a la misma. 

Desde la perspectiva de los neutrales, estas diferencias eran fundamen­
tales para entender , s e g ú n el caso, el margen de m a n i o b r a disponible para 
equi l ibrar las presiones externas e internas en re l ac ión con la neutra l idad . 
L a p o n d e r a c i ó n y la tolerancia de Gran B r e t a ñ a - q u e t a m b i é n d e f e n d í a así 
su interés nacional , en especial desde 1941 hasta el final de la g u e r r a - per­
mit ió resguardar u n espacio para la práct ica de la neutra l idad . Si los tres 
aliados hubiesen co inc id ido , p o r razones histór icas , p o r motivos de coyun­
tura o por u n a mezcla de ambas circunstancias, u n a p o s i c i ó n opuesta a la 
neutra l idad h a b r í a sido muy improbab le para los ocho neutrales. 

En el caso de Alemania , n o parece haber existido una pol í t ica def in ida 
frente a los neutra les . 8 3 Por necesidad de guerra, H i t l e r d e c i d i ó invadir y 
ocupar pa í s e s que h u b i e r a n deseado mantenerse neutrales, como f u e r o n 
los casos de Dinamarca y Noruega . La Alemania nazi l o g r ó convivir con los 
ocho neutrales, a m p l i a n d o así el del icado espacio de m a n i o b r a b i l i d a d de 
estos ú l t imos . 

U n a probable e x p l i c a c i ó n de la conducta br i t án ica f rente a los neutra­
les puede extraerse de los modelos teór icos sobre f o r m a c i ó n de alianzas. 
S e g ú n Bueno de Mesquita , "las alianzas son menos importantes cuando las 
terceras partes son déb i l e s en c o m p a r a c i ó n con los beligerantes iniciales y 
m á s importantes cuando las terceras partes son relat ivamente fuertes" . 8 4 

E n t é r m i n o s de la guerra p rop iamente dicha, los neutrales estaban en una 
s i tuac ión delicada y n o aportaban m u c h o al esfuerzo bé l i co . U n a perspecti­
va semejante puede explicar p o r q u é Alemania , p o r e jemplo , pref i r ió la 
neutra l idad e s p a ñ o l a a asumir los costos de invo lucrar la en el conf l ic to y 
luego defenderla . 

8 3 V é a s e , p o r e j e m p l o , Klaus H i l d e b r a n d , The Foreign Policy of the Third Reich, Berke ley , 

U n i v e r s i t y o f C a l i f o r n i a Press, 1973. 
8 4 B r u c e B u e n o d e M e s q u i t a , " T h e C o n t r i b u t i o n o f E x p e c t e d U t i l i t y T h e o r y to t h e S tudy 

o f I n t e r n a t i o n a l C o n f l i c t " , e n R o b e r t I . R o t b e r g y T h e o d o r e K. R a b b (eds . ) , The Origin and Pre­

vention of Major Wars, C a m b r i d g e , C a m b r i d g e U n i v e r s i t y Press, 1989, p . 69 . 
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Paralelamente, es necesario separar la t radic ional ac t i tud de Gran Bre­
taña frente a los neutrales menos decisivos de su conducta hacia u n n e u t r a l 
part icularmente destacado p o r su p o d e r í o : los Estados Unidos . Durante la 
Segunda Guerra M u n d i a l , Londres d e s p l e g ó una fuerte c a m p a ñ a propa­
gandí s t i ca no só lo para que Wash ington abandonara su neut ra l idad y se su­
mara al confl icto europeo, sino t a m b i é n para estimular la f o r m a c i ó n de u n 
consenso i n t e r n o en la posguerra que fuera favorable al m a n t e n i m i e n t o de 
u n fuerte v ínculo b r i t á n i c o - e s t a d o u n i d e n s e . 8 5 

A h o r a b ien , iniciadas las hostilidades de la Segunda Guerra M u n d i a l , 
los ocho neutrales rec ib ie ron distintos grados de p r e s i ó n p o r parte de cada 
una de las potencias - e n especial de los Estados Unidos , Gran B r e t a ñ a y 
Alemania , m á s que de la U n i ó n Soviét ica , Francia e I t a l i a - y en los asuntos 
vinculados a la neutra l idad . A d e m á s , los neutrales n o f u e r o n objeto de de­
mandas imperativas de p a r t i c i p a c i ó n directa en la guerra mientras Alema­
nia avanzaba en su e x p a n s i ó n m i l i t a r y t e r r i t o r i a l ( aproximadamente hasta 
1942-1943). En la m e d i d a en que este p a í s r e t r o c e d í a t e r r i to r i a lmente y su­
fría derrotas mil itares , se incent ivaron las exigencias de los aliados, en par­
t icular de los Estados Unidos , para que los neutrales abandonaran de 
m o d o def ini t ivo su postura o r ig ina l . 

2. Geopolítica regional. T u r q u í a h a b í a estado t radic ionalmente involucrada 
en la confl ict iva zona b a l c á n i c a , así como en los disputados asuntos de l 
C á u c a s o y de M e d i o O r i e n t e . Los hechos, cambios, tensiones, pugnas y 
controversias en esas vecindades geográ f i ca s i n c i d i e r o n en la autopercep-
ción turca y en su impul so externo. La d i so luc ión def ini t iva de l I m p e r i o 
O t o m a n o d e s p u é s de la Pr imera Guerra M u n d i a l , la p é r d i d a de ascendien­
te turco en su ancestral á r e a de inf luencia y la creciente proyecc ión soviética 
en la zona, f u e r o n f e n ó m e n o s que se con jugaron en el d i s e ñ o y e j e c u c i ó n 
de u n a pol í t ica n e u t r a l durante la Segunda Guerra M u n d i a l . 

E n el caso i r l andés , su dis tanciamiento frente a Londres durante la Se­
gunda Guerra M u n d i a l fue u n a d e m o s t r a c i ó n de u n esfuerzo de autono­
m í a . Para I r landa , Gran B r e t a ñ a era tanto u n a potencia m u n d i a l y u n 
i m p e r i o en decadencia, c o m o cabeza de l C o m m o n w e a l t h y p r i n c i p a l refe­
rente regional . Cier tamente , esta c o n j u n c i ó n de p o d e r í o g lobal b r i t án ico y 
de g e o p o l í t i c a local d e s e m p e ñ ó u n papel crucia l en la dec i s ión de neutra­
l i d a d irlandesa. 

8 5 V é a n s e N i c h o l a s J o h n C u l l , Selling War: The British Propaganda Campaign against Ameri­
can Neutrality in World War II, O x f o r d , O x f o r d U n i v e r s i t y Press, 1994, y Susan A . Brewer , To 
Win the Peace: British Propaganda in the United States during World War II, I t h a c a , C o r n e l l U n i v e r ­
sity Press, 1997. 
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En el espacio escandinavo, Suecia sobresa l í a en cuanto a su gravi tac ión 
e n la medida en que Noruega se h a b í a separado de este pa í s en 1905, Fin­
landia se h a b í a desligado de Rusia apenas en 1917 y Dinamarca era la m á s 
p e q u e ñ a y déb i l de las naciones de Escandinavia. M á s que compet i t iv idad 
intrazonal , l o que exist ió fue u n alto consenso s u e c o - n o r u e g o - d a n é s sobre 
la neutra l idad durante la Pr imera Guerra M u n d i a l y u n a d i f i cu l t ad para 
conseguir una convergencia semejante durante la Segunda. F in landia estu­
vo en guerra con la U n i ó n Soviét ica en 1939 y n o p u d o ejercer n i n g ú n t ipo 
de neutra l idad en la Segunda Guerra M u n d i a l . Por su parte, Dinamarca y 
Noruega oscilaron entre una act i tud de aislamiento y una esperanza de 
neutra l idad . Sin embargo, A lemania invadió ambos pa í s e s en 1940. S ó l o 
Suecia se p r o c l a m ó neut ra l y p u d o mantener ese status. 

Si b ien la t rad ic ión de e q u i l i b r i o de poder, al menos hasta la Segunda 
Guerra M u n d i a l , fue relevante en las relaciones de Argent ina-Chi le y Espa­
ña-Portugal , ello n o p a r e c i ó i n f l u i r decisivamente en las posturas de neu­
t ra l idad de cada u n o de esos dos pares de vecinos. Las rivalidades atentas 
e n el cono sur y la p e n í n s u l a ibér i ca f u e r o n ingredientes tradicionales de 
sus respectivas pol í t icas exteriores. E n el caso argent ino, se debe agregar la 
competencia c lás ica con Brasil . Sin embargo, el factor g e o p o l í t i c o zonal n o 
p a r e c i ó i n f l u i r en el m o m e n t o en que Buenos Aires, Santiago, M a d r i d y Lis­
boa desplegaron su diplomacia hacia la confrontac ión armada de 1939-1945. 

Finalmente , para Suiza n o parece haber sido significativo el papel de 
la variable g e o p o l í t i c a reg iona l en su d e t e r m i n a c i ó n p o r la neutra l idad . 

3. Recurso al derecho. La defensa y p r o m o c i ó n de normas sobre la conduc­
c ión y prác t i ca de la guerra , así c o m o las referidas a los derechos y respon­
sabilidades de la n e u t r a l i d a d p o r parte de los ocho neutrales de la Segunda 
Guerra M u n d i a l , es o t r o ind icador de l variado c o m p o r t a m i e n t o de estos 
pa í se s . 

La D e c l a r a c i ó n de París sobre Derecho M a r í t i m o de 1856 tuvo como 
signatario a T u r q u í a ( j u n t o a Austr ia , Francia, Gran B r e t a ñ a , Prusia, Rusia 
y C e r d e ñ a ) y fue ratif icada p o r Argent ina , Chi le , E s p a ñ a , Portugal , Suecia y 
Suiza. 

L a D e c l a r a c i ó n de San Petersburgo de 1868, en la que se renunc ia a la 
ut i l ización de c ier to t i p o de proyectiles explosivos, fue firmada p o r Portu­
gal , Suecia, Suiza y T u r q u í a . 

La Segunda y Tercera Declaraciones de la Haya de 1899 sobre gases 
asfixiantes y balas de e x p a n s i ó n , respectivamente, f u e r o n ratificadas por 
E s p a ñ a (1900), Suecia (1900) , Suiza (1900) y T u r q u í a (1907). 

La C o n v e n c i ó n de L a Haya de 1907 sobre regulaciones de conflictos 
armados internacionales fue firmada pero n o ratif icada p o r A r g e n t i n a , 
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Chile y T u r q u í a , mientras que fue firmada y ratificada p o r E s p a ñ a (1913), 
Portugal (1935), Suecia (1909) y Suiza (1910); aunque E s p a ñ a no firmó 
( n i ratif icó) las secciones I V (derechos y costumbres de guerra terrestre) , 

V I I I (empleo de minas submarinas de contacto a u t o m á t i c o ) y X I I I (debe­
res de neutrales en la guerra naval) . 

El Protocolo de Ginebra de 1925 para la prohib ic ión de gases asfixiantes, 
venenosos o de o t ro t ipo , así como de m é t o d o s bacter io lóg icos de guerra, fue 
ratificado por Argent ina (1969), Chile (1935), E s p a ñ a (1929), I r l anda 
(1930), Portugal (1930), Suecia (1930), Suiza (1932) y T u r q u í a (1929). 

El Protocolo de Londres de 1936, or ientado a precisar las reglas sobre 
guerra submarina consideradas en la parte I V del Tra tado de Londres de 
1930 sobre l imi tac ión y r e d u c c i ó n de armamentos navales, fue firmado pe­
ro no rat i f icado p o r I r l anda , al t i empo que fue rat i f icado p o r Suecia 
(1937), Suiza (1937) y T u r q u í a (1937). 

En el ámbi to hemis fér ico , cabe mencionar que Argent ina y Chile fueron 
parte de la C o n v e n c i ó n de La Habana de 1928 sobre neutra l idad mar í t ima , 
que e n t r ó en vigencia en 1931 (los Estados Unidos la ra t i f i caron en 1932). 

De los ocho neutrales, Suecia y Suiza se destacan claramente en cuanto 
a su consecuente e invariable inc l inac ión a apoyar y rati f icar los ins t rumen­
tos j u r í d i c o s ligados a la r e g u l a c i ó n de los conflictos bé l i co s y a los dere­
chos y obligaciones de la neutra l idad . De a l g ú n m o d o , estos ejemplos 
c o r r o b o r a n lo que Pedersen d e n o m i n ó la conducta t íp ica de u n neut ra l de 
asegurar una "pol í t ica de d e m o s t r a c i ó n " (policy of demonstration), cuyo pro­
pós i to es "mantener los intereses legales y normativos de los estados peque­
ñ o s en el sistema i n t e r n a c i o n a l " . 8 6 

Los otros seis neutrales muestran u n respaldo y apego impor tan te a los 
distintos instrumentos legales sobre la neutra l idad , aunque u n tanto menos 
ca tegór i co . M á s a ú n , si se contrasta desde el terreno de l derecho su act i tud 
frente a la guerra y a la neutra l idad con la de pa í ses beligerantes durante la 
Segunda Guerra M u n d i a l situados en L a t i n o a m é r i c a , Europa y los Balcanes 
puede observarse que algunos de ellos mostraron tanto o m á s respaldo y 
apego a las normas sobre guerra y neutra l idad que los propios neutrales. 

Brasil, p o r e jemplo , rati f icó la D e c l a r a c i ó n de Par í s de 1856, a c c e d i ó a 
la D e c l a r a c i ó n de San Petersburgo de 1868, ratif icó la C o n v e n c i ó n de la 
Haya de 1907 y el Protocolo de Londres de 1936 y firmó en 1925 (y ratif icó 
en 1970) el Protocolo de Ginebra de 1925. M é x i c o , p o r su lado, ratif icó la 
D e c l a r a c i ó n de Par í s de 1856 (en 1909), la D e c l a r a c i ó n de la Haya de 1899 

8 6 C i t a d o p o r W i l h e l m C h r i s t m a s - M o l l e r , "Some T h o u g h t s o n t h e Sc ient i f i c A p p l i c a b i l i t y 
o f t h e S m a l l State C o n c e p t : A Research H i s t o r y a n d a Discuss ion" , e n O t m a r H611 ( e d . ) , op. 
cit., p . 46 . 
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(en 1901), la C o n v e n c i ó n de la Haya de 1907 (en 1909), el Protocolo de 
Ginebra de 1925 (en 1933) y el Protocolo de Londres de 1936 (en 1938). 
Por su parte, Gran B r e t a ñ a firmó la D e c l a r a c i ó n de París de 1856 y la De­
c l a rac ión de San Petersburgo de 1868; ratif icó la D e c l a r a c i ó n de la Haya de 
1899 (en 1907), la C o n v e n c i ó n de L a Haya de 1907 (en 1909), excepto la 
s e c c i ó n V sobre los derechos y deberes de los poderes neutrales en caso de 
guerra terrestre y la s ecc ión X I I sobre los derechos y deberes de los pode­
res neutrales en caso de guerra naval, y el Protocolo de Ginebra de 1925 
(en 1930). A su vez, B é l g i c a rat i f icó la D e c l a r a c i ó n de Par í s de 1856, firmó 
la D e c l a r a c i ó n de San Petersburgo de 1868, y ratif icó la D e c l a r a c i ó n de la 
Haya de 1899 (en 1900), la C o n v e n c i ó n de la Haya de 1907 (en 1910), el Pro­
tocolo de Ginebra de 1925 (en 1928) y el Protocolo de Londres de 1936 
(en 1936). Por ú l t imo , Grecia rat i f icó la D e c l a r a c i ó n de Par í s de 1856, fir­
m ó la D e c l a r a c i ó n de San Petersburgo de 1868, ratificó la D e c l a r a c i ó n de 
la Haya de 1899 (en 1901), firmó (pero n o ratif icó) la C o n v e n c i ó n de la 
Haya de 1907, y ratif icó el Protocolo de Ginebra de 1925 (en 1931) y el 
Protocolo de Londres de 1936 (en 1937). 

E n cuanto a los acuerdos externos para obtener ga rant í a s de seguri­
dad , só lo Suiza, h i s t ó r i c a m e n t e , y T u r q u í a , entre la Pr imera y Segunda 
Guerra M u n d i a l , apelaron a ellos. D e s p u é s de la Pr imera Guerra M u n d i a l , 
cuatro neutrales en esa cont ienda - A r g e n t i n a , Chi le , E s p a ñ a y Suecia- n o 
desarrol laron n i n g u n a po l í t i ca de pactos o alianzas para salvaguardar y ava­
lar su neut ra l idad en o t r o conf l i c to . T a m p o c o r e c u r r i e r o n a ese t i p o de es­
trategia los dos pa í s e s - I r l a n d a y P o r t u g a l - que n o f u e r o n neutrales en la 
Guerra de 1914-1918. 

L a neut ra l idad de Suiza fue aceptada p o r largo t i empo p o r los poderes 
centrales europeos y leg i t imada desde el siglo X I X por el Congreso de Vie-
na, o c a s i ó n en la que se d e c l a r ó a ese pa í s "permanentemente neut ra l " . En 
especial desde mediados de l siglo pasado y durante la p r i m e r a parte del 
X X , la d ip lomac ia suiza se o r i e n t ó a faci l i tar (mediante conferencias) y es­
tablecer (mediante acuerdos) las condiciones j u r í d i c a s que p u d i e r a n b r i n ­
dar u n a mayor h u m a n i z a c i ó n a los confl ictos armados, así como u n a m e j o r 
p r o t e c c i ó n para los neutrales. A l colocar el acento en los compromisos de 
naturaleza m u l t i n a c i o n a l y alcance m u n d i a l , la pol í t ica de neut ra l idad sui­
za fue no tor i amente dis t inta de la de los otros siete neutrales. C o m o s e ñ a l a 
Vagts, és ta "tuvo u n a base especial en el derecho in ternac iona l . N o fue pre­
cisamente que el p a í s haya escogido permanecer neutra l , sino que exis t ía 
u n acuerdo in te rnac iona l que h a c í a impera t ivo que así l o h ic iese" . 8 7 E n 

8 7 D e t l e v F. Vagts , " S w i t z e r l a n d , I n t e r n a t i o n a l L a w a n d W o r l d W a r I I " , American Journal of 

International Lato, v o l . 9 1 , n ú m . 3, 1997. 
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ese sentido, los gobernantes suizos no deb ie ron explicar n i just i f icar su 
postura neut ra l durante la Segunda Guerra M u n d i a l ; se l i m i t a r o n a cum­
p l i r y mantener u n a o b l i g a c i ó n sustentada en u n compromiso . 

El caso turco , paralelamente, se caracteriza p o r u n gran d inamismo en 
la a d o p c i ó n de compromisos en el per iodo que se desarrolla entre las dos 
guerras mundiales y p o r su énfas is en acuerdos de t i p o b i la tera l o mul t i l a ­
teral. T u r q u í a firmó varios tratados y acuerdos defensivos, de n o a g r e s i ó n o 
de neutra l idad y comerciales entre 1921 y 1942: entre otros, con Afganis­
tán en marzo de 1921; con la U n i ó n Soviét ica en d ic iembre de 1925; con 
Persia en abr i l de 1926; c o n Afgani s tán en noviembre de 1927; con I ta l ia 
en mayo de 1928; con H u n g r í a en enero de 1929; con Bulgaria en marzo 
de 1929; con Francia en febrero de 1930; con Grecia en octubre de 1930; 
con Rumania en octubre de 1933; con Yugoslavia en noviembre de 1933; con 
Grecia, Rumania y Yugoslavia en febrero de 1934; con Afgani s tán , I rak y 
Persia en d ic iembre de 1935; con Afgani s tán , I rak y Persia en septiembre 
de 1937; con Gran B r e t a ñ a en mayo de 1938; con Grecia, Bulgaria, Ruma­
nia y Yugoslavia en j u l i o de 1938; con los Estados Unidos en abr i l de 1939; 
con Alemania en mayo de 1939; con Francia en j u n i o de 1939; con Francia 
en agosto de 1939; con Gran B r e t a ñ a y Francia en octubre de 1939; con 
Gran B r e t a ñ a en febrero de 1940; con A l e mania en j u n i o de 1940; con Bul­
garia en febrero de 1941; c o n A l e mania en j u n i o de 1941, y con Rumania 
en septiembre de 1942. E n breve, el gob ierno turco in tentó consciente­
mente proteger sus fronteras luego de la c a í d a de l I m p e r i o O t o m a n o en la 
Pr imera Guerra M u n d i a l , mantener relaciones bás ica s de d i s tens ión con 
las grandes potencias europeas y d i s m i n u i r los confl ictos en su á r e a cerca­
na y de inf luencia . 

4. Gravitación de los neutrales. Es evidente la distancia g e o g r á f i c a de Argent i ­
na y Chi le de l teatro de conf l ic to europeo, así como su lugar per i fé r ico en 
las relaciones internacionales anteriores al estallido de la Segunda Guerra 
M u n d i a l . Es n o t o r i o t a m b i é n el lugar g e o p o l í t i c a m e n t e poco gravitante de 
Suiza e I r l a n d a en e l mapa europeo y m u n d i a l . 

As imismo, E s p a ñ a , Portugal y Suecia cons t i tu ían la per i fer ia europea. 
Si b i e n estos tres pa í s e s f u e r o n incorporados en los Tratados de París de 
1814 y 1815 que d i e r o n or igen al Congreso de Viena (1814-1815), tres a ñ o s 
d e s p u é s , en el Congreso de Aix-la-Chapelle de 1818, n o f u e r o n admitidos . 
E l lo , de cierta manera, mostraba el carácter relativamente marg ina l de estos 
tres pa í s e s en la po l í t i ca europea y en el e q u i l i b r i o de p o d e r cont inenta l . 

T u r q u í a , a su vez, fue a d m i t i d a p o r los pa í s e s centrales europeos como 
potencia i m p o r t a n t e d e s p u é s de la Guerra de Cr imea de 1853-1856. Sin 
embargo, "e l h o m b r e en fe rmo de Europa" , como se le c o n o c í a hasta la Pri-
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m e r a Guerra M u n d i a l , n o era, al decir de H o l b r a d , "parte de la sociedad 
i n t e r n a c i o n a l de Europa. M a r g i n a l en lo g e o g r á f i c o , ajeno en lo cu l tura l y 
hos t i l en lo hi s tór ico , todavía se trataba de u n pa í s f r o n t e r i z o " . 8 8 

E n síntesis , la c o n d i c i ó n de per i f é r i cos de los ocho neutrales -compar­
t ida con otras naciones que se i n v o l u c r a r o n vo luntar i a u obl igator iamente 
e n la Segunda Guerra M u n d i a l - n o parece suficiente para explicar la deci­
s ión de neutra l idad . Sin embargo, si se considera la s i tuac ión t radic ional 
per i f é r i ca de los neutrales como u n a p o s i c i ó n perc ib ida p o r ellos como 
transi tor ia , entonces se d e b e r í a precisar q u é t ipo de per i fér icos particula­
res eran los neutrales. En algunos p a í s e s neutrales, las élites mostraron u n a 
ac t i tud de o p o s i c i ó n (anti-core) hacia los actores crecientemente inf luyen­
tes y m i l i t a r m e n t e poderosos (los Estados U n i d o s y la U n i ó n Soviét ica) a 
través de su postura neutra l durante la Segunda Guerra M u n d i a l . Sin du­
da, A r g e n t i n a en el terreno h e m i s f é r i c o y T u r q u í a en la " f rontera " de Eu­
ropa aspiraban - m á s que Chi le , E s p a ñ a , I r l anda , Portugal , Suecia y Suiza-
a u n a m o v i l i d a d ascendente en la j e r a r q u í a de naciones, a m o d o de l o que 
m á s adelante autores como Wallers te in y otros expositores d e l enfoque de 
e c o n o m í a - m u n d o incluir ían como conducta p r o p i a de la semiperiferia: el 
deseo de incrementar poder relativo y de superar la dependencia po l í t i ca y 
e c o n ó m i c a mediante el desarrol lo de u n a po l í t i ca exter ior activa. 8 9 

Cabe subrayar que la gravi tac ión de los neutrales, si b i e n poco signifi­
cativa en t é r m i n o s mundiales , fue considerable en func ión de la guerra. 
A r g e n t i n a y Chi le ten ían recursos a l imentic ios ; su relevancia efectiva resi­
d í a en el á m b i t o e c o n ó m i c o y t a m b i é n en su potenc ia l valor e s t ra tég ico en 
caso de haberse p r o d u c i d o u n desplazamiento de la guerra al cont inente 
americano. I r l anda , Portugal , Suecia, T u r q u í a y E s p a ñ a contaban con u n a 
p o s i c i ó n p r o m i n e n t e en t é r m i n o s de c o m u n i c a c i ó n , n a v e g a c i ó n y facilida­
des. E s p a ñ a y Portugal p o s e í a n tungsteno y w o l f r a m i o , mientras Chi le te­
n í a cobre, T u r q u í a tenía c r o m o y Suecia t e n í a h i e r r o ; materiales esenciales 
para la guerra . 

Esta v a l o r a c i ó n para los beligerantes de algunos activos de los neutra­
les sugiere que éstos p o s e í a n ciertas "cartas de n e g o c i a c i ó n " valiosas que 
les p e r m i t í a n , m á s que a otros pa í s e s , u n m a r g e n de m a n i o b r a elemental . 
A la p o s e s i ó n de esos recursos se a g r e g ó la v o l u n t a d de usarlos. E n breve, 

8 8 Car s ten H o l b r a a d , Las potencias medias en la política internacional, M é x i c o , F o n d o de 
C u l t u r a E c o n ó m i c a , 1989, p . 47. 

8 9 V é a n s e , e n p a r t i c u l a r , de I m m a n u e l W a l l e r s t e i n , The Modera World System. Capitalist 
Agriculture and the Origins of the European World-Economy in the Sixteenth Century, N u e v a Y o r k , 
A c a d e m i c Press, 1974; " S e m i - p e r i p h e r a l C o u n t r i e s a n d t h e C o n t e m p o r a r y W o r l d Crisis" , The¬
ory and Society, v o l . 3, n ú m . 4, 1976, y The Politics of the World-Economy, C a m b r i d g e , C a m b r i d g e 
U n i v e r s i t y Press, 1985. 
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los ocho neutrales t e n í a n u n relativo poder negociador ante las principales 
potencias en guerra. 

5. Vinculación de los neutrales con las potencias beligerantes. N i n g ú n neutra l se 
encontraba aislado en cuanto a sus v ínculos con los grandes poderes de la 
é p o c a . Sin embargo, u n a ac t i tud de desconfianza, de i n c e r t i d u m b r e o al 
menos de p rudenc ia f rente a las potencias beligerantes subyac ía en las po­
líticas de neutra l idad . 

I r l anda estaba rec i én independizada de Gran B r e t a ñ a y tenía lazos es­
trechos, p o r la i n m i g r a c i ó n de nacionales, con los Estados Unidos . E l go­
b ie rno i r l andés n o esperaba m u c h o de Londres n i de Washington en la 
eventualidad de verse involucrado en u n a c o n f r o n t a c i ó n bé l i c a masiva en 
Europa. Portugal , t rad ic iona lmente cercano a Gran B r e t a ñ a y con u n go­
b ie rno autor i tar io con semejanzas con el m o d e l o a l e m á n e i ta l iano, h a b í a 
vivido u n a experiencia poco feliz al involucrarse en la Pr imera Guerra 
M u n d i a l s iguiendo a su aliado his tór ico . A d e m á s , t ampoco aspiraba a tener 
una re l ac ión privi legiada con Alemania . 

E s p a ñ a , recelosa de Gran B r e t a ñ a , opuesta c a t e g ó r i c a m e n t e a la U n i ó n 
Soviét ica y p o l í t i c a m e n t e p r ó x i m a a Alemania p o r tener u n gobierno auto­
r i ta r io con s imil i tudes con el de Ber l ín , no ten ía n i n g ú n t i p o de garant í a s 
firmes de su nuevo aliado en cuanto a los dividendos que o b t e n d r í a por su 
i n c o r p o r a c i ó n al conf l i c to armado. T u r q u í a , con u n a experiencia t raumá­
tica de a soc i ac ión con A l e m a n i a en la Pr imera Guerra M u n d i a l , m á s inc l i ­
nada hacia Gran B r e t a ñ a y no tor i amente alarmada con la capacidad de 
inf luencia de la U n i ó n Soviét ica (así como el deseo de M o s c ú de recuperar 
Kars y A r d a h a n perdidas p o r Rusia a manos turcas al cabo de la Pr imera 
Guerra M u n d i a l ) , t ampoco ten ía incentivos para comprometerse con u n o 
u o t r o bando en la Segunda Guerra M u n d i a l . 

Sueciay Suiza, aunque segu ían con detenimiento el equi l ibr io de poder 
europeo, n o m o s t r a r o n n i n g ú n interés en involucrarse en este esquema. E l 
fracaso de la L iga de las Naciones para frenar el e jercicio de la pol í t ica de 
poder , aunado a la falta de estructuras de seguridad colectiva cre íb les , legí­
timas y aplicables, las l levó (tal como lo h i c i e r o n Dinamarca , F inlandia , 
Ho landa , Noruega y E s p a ñ a ) "a considerar el a b a n d o n o " de la L i g a . 9 0 Dis­
tantes del in terés v i ta l de u n a u otra potencia , en d e c l i n a c i ó n o en ascenso, 
p u d i e r o n escoger in ic i a lmente la neut ra l idad sin m u c h a p r e s i ó n p o r parte 
de las grandes potencias. 

9 0 J o h n N . P e t r i e , op. át, p . 64. 
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A r g e n t i n a y Chi le ten ían una historia de estrechos lazos con Gran Bre­
t a ñ a en lo e c o n ó m i c o , al t i empo que los Estados U n i d o s 9 1 h a b í a n comen­
zado a ser e l referente m á s impor tan te para ambos luego de la Pr imera 
Guerra M u n d i a l . 9 2 E l delicado t r i ángu lo de relaciones que Buenos Aires y 
Santiago t e n í a n con Washington y Londres , les p e r m i t i ó optar y manejar, 
t empranamente , la dec i s ión de ser neutrales. 

Tres factores externos principales expl ican la gama diversa de compor­
tamientos neutrales durante la Segunda Guerra M u n d i a l : el estado y evo­
luc ión de la con f rontac ión armada, las pretensiones y la c o a c c i ó n de las 
grandes potencias, y las motivaciones y expectativas geopo l í t i ca s regiona­
les. Por e jemplo , en la p r i m e r a parte de la Segunda Guerra M u n d i a l , Espa­
ñ a y T u r q u í a fueron n o beligerantes. M á s adelante, E s p a ñ a en el nor te de 
África , Portuga l en las Azores y T u r q u í a en el M e d i t e r r á n e o or ienta l se 
c o m p o r t a r o n m á s como neutrales "cooperativos" de los aliados, s e g ú n la 
d e n o m i n a c i ó n de Gabriel , que como actores t í p i c a m e n t e imparc ia les . 9 3 En 
general , las oscilaciones mayores durante la guerra f u e r o n las de E s p a ñ a y 
T u r q u í a . E n el p r i m e r o , la inc l inac ión m á s evidente fue a favor de Alema­
n i a , 9 4 y en el segundo, el c o m p o r t a m i e n t o n e u t r a l fue m á s p r o a l i a d o . 9 5 Por 
su parte, A r g e n t i n a se p r o c l a m ó neut ra l al comienzo de la guerra, luego le 
propuso a Wash ing ton una dec i s ión de n o bel igerancia y m á s tarde reafir­
m ó su neut ra l idad o r i g i n a l . 9 6 F ina lmente , Suecia y Suiza que l levaron a ca­
bo u n a neut ra l idad rigurosa p o r a ñ o s d e b i e r o n ceder, hacia el final de la 
guerra , a las demandas terminantes de los Estados U n i d o s de reducir nota­
b lemente los contactos comerciales con Alemania . 

6. Relaciones entre neutrales. A d i ferencia de la r e l a c i ó n entre las dos alianzas 
de beligerantes, los esfuerzos formales a favor de u n c o m p o r t a m i e n t o co-

9 1 Sobre las re lac iones d e los Estados U n i d o s c o n A r g e n t i n a y C h i l e d u r a n t e la d é c a d a de 
los a ñ o s c u a r e n t a , v é a n s e R.A. H u m p h r e y s , Latín America and the Second World War 1930-1942, 
L o n d r e s , A t h l o n e , 1981 , y D a v i d Rock , " W a r a n d Postwar I n t e r s e c t i o n s . L a t í n A m e r i c a a n d t h e 
U n i t e d States", e n D a v i d R o c k ( e d . ) , Latín America in the 1940s. War and Postwar Transitions, 
B e r k e l e y , U n i v e r s i t y o f C a l i f o r n i a Press, 1940. 

9 2 Sobre las re l ac iones e n t r e C h i l e y los Estados U n i d o s , v é a s e , e n p a r t i c u l a r , H e r a l d o 
M u ñ o z y Car los Portales , Una amistad esquiva. Las relaciones de Estados Unidos y Chile, Santiago 
de C h i l e , P e h u é n E d i t o r e s , 1987. 

9 3 J ü r g M a r t i n G a b r i e l , op. cit, p . 48 . 
9 4 V é a n s e , Javier T u s e l l , Franco, España y la II Guerra Mundial: entre el Eje y la neutralidad, 

M a d r i d , E d i c i o n e s T e m a s de H o y , 1995, y V í c t o r M o r a l e s L e z c a n o , "Spanish N o n - B e l l i g e r e n c y 
i n W o r l d W a r I I " , e n j u k k a N e v a k i v i ( e d . ) , op. cit, 1993. 

9 5 S t a n f o r d J . Shaw, Turkey and the Holocaust, H o n g K o n g , M a c M i l l a n Press, 1993. 
9 6 V é a s e , e n t r e o t ro s , J o s e p h S. T u l c h i n , La Argentina y los Estados Unidos: historia de una 

desconfianza, B u e n o s A i re s , P laneta , 1990, p p . 153-179. 
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m ú n y m a n c o m u n a d o entre neutrales f u e r o n escasos. E n cierto m o d o , la 
neutral idad en una guerra, como la par t ic ipac ión en u n confl icto, es una po­
lítica de supervivencia y, como tal, una pol í t ica i n d i v i d u a l m á s que colectiva. 

Por su parte , la l i tera tura sobre neut ra l idad se refiere marg ina lmente 
a las relaciones entre neutrales. Nevskivi s e ñ a l a u n i n t e n t o temprano (en 
1939) y f a l l ido (debido al conf l ic to soviét ico- fmlandés de ese mismo a ñ o ) 
de coord inar posiciones p o r parte de los pa í s e s n ó r d i c o s . 9 7 Tusel l mencio­
na u n frustrado esfuerzo e s p a ñ o l para que A r g e n t i n a , Chi le , E s p a ñ a y Por­
tugal "se c o m p r o m e t i e r a n de manera con junta a n o entrar en guer ra " . 9 8 

Es probable que u n a suerte de "liga o c lub de neutrales" hubiese sido 
fuertemente crit icada, y hasta desmantelada, p o r los beligerantes de haber­
se concretado. De a l g ú n m o d o , las potencias m á s influyentes t e r m i n a r o n 
conviviendo con neutrales dispersos, al t i empo que és tos e lud ie ron confi­
gurar u n p o l o neutral ista activo y mi l i t ante . Sin embargo, la neutra l idad de 
los "otros" fue ut i l izada uni la tera lmente p o r los neutrales para defender y 
just i f icar su p o s i c i ó n hacia las potencias en guerra. 

Por o t r o lado, n o se puede ident i f icar u n c o m p o r t a m i e n t o es t ra tég ico 
- e n su sentido i n s t r u m e n t a l - de los neutrales antes y durante la Segunda 
Guerra M u n d i a l . A lgunos de los neutrales t en ían , como q u e d ó d icho , am­
biciones de mayor r econoc imiento e in f luenc ia , pero n i n g u n o parece ha­
ber d i s e ñ a d o su po l í t i ca de neutra l idad s iguiendo u n cr i ter io e s t ra tég ico 
de largo plazo, p o s b é l i c o , or ientado a alcanzar u n a p o s i c i ó n de preemi­
nencia reg iona l o m u n d i a l . La neutra l idad tuvo en todos los casos estudia­
dos u n ca rác te r defensivo. Paralelamente, cabe subrayar que los l íderes de 
los pa í se s neutrales n o desconocieron el n o t o r i o ascenso estadounidense y 
el declive b r i t án i co como consecuencia de la c o n f r o n t a c i ó n internac ional . 

Factores internos 

1. Práctica de neutralidad. Los antecedentes de neut ra l idad de los ocho paí­
ses estudiados muestran contrastes interesantes. T a n t o A r g e n t i n a como 
Chi le f u e r o n naciones neutrales durante la Pr imera y la Segunda Guerra 
M u n d i a l . 9 9 E n el campo la t inoamericano, M é x i c o m a n t u v o su neutra l idad 
en la Pr imera Guerra M u n d i a l , al t i e m p o que Brasil , que d e c l a r ó su neu-

9 7 V é a s e J u k k a N e v a k i v i , " F i n n i s h N e u t r a l i t y " , e n j u k k a N e v a k i v i ( e d . ) , op. cit. 
9 8 Javier T u s e l l , op. cit, p . 636. 
9 9 V é a n s e , e n t r e o t ro s , F e d e r i c o S t o r a n i , " L a n e u t r a l i d a d act iva" , e n Silvia R u t h Jalabe 

( c o m p . ) , op. üt, y R i c a r d o C o u y o u m d j i a n , " E n t o r n o a l a n e u t r a l i d a d de C h i l e d u r a n t e la P r i ­
m e r a G u e r r a M u n d i a l , e n W a l t e r S á n c h e z G . y Teresa P e r e i r a L . (eds . ) , 150 años de política ex­
terior chilena, Sant iago d e C h i l e , E d i t o r i a l U n i v e r s i t a r i a , 1977, p . 3 9 1 . 
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t ra l idad en agosto de 1914, a d o p t ó la beligerancia en a b r i l de 1917. N i Mé­
xico n i Brasil f u e r o n neutrales durante la Segunda Guerra M u n d i a l . Brasil, 
durante diez meses (a par t i r de l 6 de j u l i o de 1944), y M é x i c o , durante tres 
meses y m e d i o (a par t i r de l I o de mayo de 1945), pa r t i c ipa ron directamen­
te en el conf l ic to armado y tuv ieron bajas mil i tares en combate. 

Suecia, que desde el siglo X I X se p r o c l a m ó a favor de la neutra l idad , 
fue neut ra l en la Pr imera y Segunda Guerra M u n d i a l . E n el contexto es­
candinavo, Dinamarca y Noruega t a m b i é n l o f u e r o n durante la Primera, 
pero n o l o g r a r o n preservar su neutra l idad durante la Segunda; a pesar de 
que p r e t e n d i e r o n ser neutrales, fueron invadidas p o r A lema ni a en 1940, 
como ya se s e ñ a l ó . F inlandia , que a l canzó su independenc ia en 1917, estu­
vo involucrada en la Segunda Guerra M u n d i a l . 

E s p a ñ a fue n e u t r a l tanto en la Pr imera como en la Segunda Guerra 
M u n d i a l . E n este caso, cabe recordar, como precedente de la dec i s ión del 
rey Alfonso X I I I de preservar la neut ra l idad e s p a ñ o l a en la Pr imera Guerra 
M u n d i a l , la d e t e r m i n a c i ó n durante el re inado de Fernando V I , entre 1746 
y 1759, de mantener una po l í t i ca exter ior de neut ra l idad frente a Francia y 
Gran B r e t a ñ a . Portugal , p o r su parte, fue u n part ic ipante activo en la Pri­
mera Guerra M u n d i a l y a d o p t ó la neut ra l idad durante la Segunda. 

I r landa , que a lcanzó la independencia en 1921, fue neutra l sólo en la 
Segunda Guerra M u n d i a l . Suiza, p o r su lado, a b r a z ó la neutra l idad d e s p u é s 
de la derrota sufrida ante Francia en Mar ignano en 1515; neutra l idad que 
m á s tarde fue garantizada p o r los mayores poderes europeos reunidos en el 
Congreso de Viena en el siglo X I X y ratificada por el Tra tado de Versalles de 
1919. Durante las dos guerras mundiales del siglo X X , Suiza fue neutra l . 

Por o t r o lado, si b i e n el Tratado de Londres de 1839 entre las poten­
cias europeas g a r a n t i z ó la neut ra l idad de Bé lg i ca , y el Tra tado de Londres 
de 1867 hizo lo p r o p i o con L u x e m b u r g o , n i n g u n o de los dos pa í s e s p u d o 
preservar su status neut ra l durante la Pr imera Guerra M u n d i a l , pues fue­
r o n invadidos p o r Alemania . Durante la Segunda Guerra M u n d i a l , el i n ­
tento de L u x e m b u r g o de ser n e u t r a l d u r ó poco t i e m p o dado que su 
t e r r i t o r i o fue nuevamente invadido y ocupado p o r Alemania . Paralelamen­
te, H o l a n d a , que se p r o c l a m ó n e u t r a l e n el siglo X I X , p u d o mantener su 
neut ra l idad durante la Pr imera Guerra M u n d i a l , pero n o durante la Se­
gunda , deb ido a que t a m b i é n fue ocupada p o r Alemania . Cabe recordar, 
como lo ind i ca Hal l iday , que "de los nada menos que 20 pa í s e s europeos 
que p r o c l a m a r o n su neut ra l idad en 1939, ú n i c a m e n t e c inco se l i b r a r o n de 
la invas ión: E s p a ñ a , I r l anda , Portugal , Suecia y Su iza" . 1 0 0 

1 0 0 F r e d H a l l i d a y , " E u r o p a : e l f u t u r o de l a n e u t r a l i d a d " , Papeles para la Paz, n ú m . 25, 

1988, p . 10. 
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T u r q u í a , n e u t r a l en la Segunda Guerra M u n d i a l , fue beligerante en la 
Primera. M á s a ú n , T u r q u í a - o me jor d i cho , el I m p e r i o O t o m a n o - se carac­
terizó p o r u n a intensa par t i c ipac ión en confl ictos bé l i co s desde el siglo 
X I X : la guerra ruso-turca de 1828-1829, la guerra de Cr imea de 1853-1856, 
la guerra ruso-turca de 1877-1878, la guerra greco-turca de 1897, la guerra 
ítalo-turca de 1911-1912, la p r i m e r a guerra b a l c á n i c a de 1912-1913, la se­
gunda guerra b a l c á n i c a de 1913, la Pr imera Guerra M u n d i a l de 1914-1918 
y la guerra greco-turca de 1919-1922. En el contexto cercano a T u r q u í a , si 
b i en el rey Constant ino i m p u l s ó la neu t ra l idad de Grecia durante la Prime­
ra Guerra M u n d i a l , este ú l t imo pa í s n o p u d o evitar involucrarse en la con­
t ienda a p a r t i r de 1917. Persia, p o r su parte , d e c l a r ó t a m b i é n su 
neutra l idad e n la Pr imera Guerra M u n d i a l , pero fue tota lmente ignorada 
p o r Rusia y T u r q u í a , dos activos participantes de la cont ienda. E l i n t e n t o 
de Rumania de ser neut ra l en la Pr imera Guerra M u n d i a l fue i m p e d i d o 
por la e x p a n s i ó n turca en los Balcanes; desde 1916 en adelante, Rumania 
t o m ó parte en el conf l ic to bé l i co . 

E n s íntes is , en cuanto a antecedentes encontramos que Argent ina , 
Chi le , E s p a ñ a , Suecia y Suiza fueron neutrales tanto en la Pr imera como 
en la Segunda Guerra M u n d i a l . La experiencia n e u t r a l de estos cinco paí­
ses en la Guerra de 1914-1918 n o les trajo grandes beneficios pero tampo­
co costos significativos en materia pol í t ica , e c o n ó m i c a o de prestigio. 

E n f o r m a concomitante , I r l anda só lo fue n e u t r a l en la Segunda Gue­
rra M u n d i a l , mientras Portugal y T u r q u í a f u e r o n beligerantes en la Prime­
ra y neutrales en la Segunda. Corresponde subrayar que la experiencia 
bel igerante de estos dos pa í se s durante la Pr imera Guerra M u n d i a l les ge­
n e r ó costos elevados y n i n g ú n beneficio apreciable. Por e jemplo , s e g ú n las 
estimaciones de D u p u y y Dupuy, Portugal tuvo aprox imadamente cien m i l 
soldados muer tos y 13 751 soldados heridos , mientras que T u r q u í a tuvo 
unos 325 m i l soldados muertos y casi 400 m i l soldados heridos durante la 
Pr imera Guerra M u n d i a l . 1 0 1 Portugal se invo lucró en la cont ienda debido 
a su lealtad a Gran B r e t a ñ a , aunque n o obtuvo dividendos notor ios de la 
c o n f r o n t a c i ó n bé l i c a en el p lano externo ( c o m o lo ref le jó el Tratado de 
Versalles y su lugar m a r g i n a l en la L iga de Naciones) n i p u d o superar la 
inestabi l idad i n t e r n a que vivió el pa í s entre 1910 y 1926. T u r q u í a , p o r su 
parte, s o p o r t ó el d e r r u m b e de l poder i m p e r i a l o t o m a n o durante el enfren-
tamiento in te rnac iona l , p e r d i ó in f luenc ia reg iona l y c o n o c i ó una s i tuac ión 
d o m é s t i c a marcada p o r la violencia , c o m o l o m o s t r ó el genocidio perpetra­
do contra u n mi l lón 500 m i l armenios a p a r t i r de 1915. 

1 0 1 R. E r n e s t D u p u y y T r e v o r N . D u p u y , The Encyclopedia oj Militar, History, N u e v a Y o r k , 
H a r p e r & R o w , 1970. 
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Los casos fallidos de neutra l idad durante la Pr imera Guerra M u n d i a l 
-esto es, Bé lg i ca , L u x e m b u r g o , Grecia, Rumania y Persia-, así como los de 
la Segunda Guerra M u n d i a l -tales como Dinamarca, Noruega , H o l a n d a -
obedecen a u n c o n j u n t o de factores: u b i c a c i ó n g e o g r á f i c a cercana a una 
potencia expansionista como Alemania (Bé lg ica , L u x e m b u r g o y Holanda , 
entre otros) ; valor e s t ra tég ico regional (por e jemplo , Yugoslavia, Grecia, 
Rumania y Persia); ausencia de una capacidad defensiva a u t ó n o m a y rele­
vante (para el caso, Dinamarca y Noruega) ; estrategia de guerra de los be­
ligerantes ( p o r e jemplo , la conducta alemana hacia Noruega y Dinamarca , 
entre otros; la conducta soviética hacia F in landia y Estonia, entre otros; la 
conducta i ta l iana hacia Grecia; la conducta estadounidense y br i tán ica ha­
cia Is landia) , y falta de func ionamiento de u n r é g i m e n impuesto (por 
e jemplo, la neut ra l i zac ión acordada a Bé lg i ca y L u x e m b u r g o ) . 

F ina lmente , cabe recordar que hasta su ingreso en ambos conflictos 
bé l icos , los Estados Unidos sostuvieron posiciones de neut ra l idad semejan­
tes a las de los neutrales de la Pr imera y Segunda Guerra M u n d i a l . En efec­
to , con base en u n a postura hi s tór ica que se r e m o n t a a la p r o c l a m a c i ó n de 
neutra l idad de l 22 de a b r i l de 1793 (frente a la Guerra entre Austr ia , Pru-
sia, C e r d e ñ a , Gran B r e t a ñ a y los Países Bajos contra Francia) , a la Ley de 
N e u t r a l i d a d de l 5 de j u n i o de 1794 y al discurso de despedida de George 
Washington de l 17 de septiembre de 1796 y que se ext iende hasta la invo­
cac ión de la neut ra l idad p o r W o o d r o w Wi l son del 19 de agosto de 1914 y la 
leg i s lac ión neutral ista de 1935-1937, Washington sostuvo recurrentemente 
u n a defensa de la neutra l idad . Dada su c o n d i c i ó n de potencia en ascenso, 
en los m o m e n t o s m á s difíciles de las dos confrontaciones mundiales y lue­
go de vencer serias resistencias d o m é s t i c a s , los Estados U n i d o s abandona­
r o n su postura n e u t r a l y se invo lucra ron decisivamente e n ambas guerras. 

2. Fortalezas y debilidades. U n aspecto i m p o r t a n t e de la neu t ra l idad es enten­
der la l ó g i c a de la guerra y la cues t ión de la defensa. D e n t r o del teatro de 
la guerra p r o p i a m e n t e d i c h o se ubican só lo dos de los pa í s e s neutrales: 
Suiza y Suecia. T u r q u í a , I r l anda , E s p a ñ a y Portugal n o tuv ieron u n lugar 
significativo, sino m á s b i e n marg ina l en la marcha guerrera de Alemania . 
Obviamente , A r g e n t i n a y Chi le estaban al o t r o lado de l o c é a n o y n o eran 
referentes directos de los combates. 

En el á m b i t o n ó r d i c o , si b i e n cuatro pa í se s p r o c l a m a r o n la neutra l idad , 
Dinamarca y Noruega f u e r o n f ác i lmente invadidos p o r Alemania ; Finlan­
dia estuvo en guerra c o n la U n i ó n Soviét ica en 1939 y m á s tarde t e r m i n ó 
en el campo a l e m á n , y só lo Suecia a l c a n z ó a conservar su neutra l idad . Por 
su lado, si b i e n H o l a n d a y Suiza se declararon neutrales, H o l a n d a fue inva­
d ida p o r A l e m a n i a y Suiza l o g r ó sostener su neut ra l idad . L o que asemeja a 
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Suecia y Suiza y los diferencia de Dinamarca , Noruega , F inlandia y H o l a n ­
da, es la existencia de u n dispositivo de defensa suficiente para hacer cos­
toso cualquier i n t e n t o armado de o c u p a c i ó n . 1 0 2 Paralelamente, ambos 
pa í ses f u e r o n activos d i p l o m á t i c a m e n t e . A u n q u e sus estilos de po l í t i ca 
exter ior n o tuv ieron u n alto per f i l , desplegaron una po l í t i ca intensa para 
respaldar su pos i c ión neutra l . A c t u a r o n bajo el en tend ido de que u n a pro­
clama de neut ra l idad era insuficiente y poco persuasiva si n o se desarrolla­
ba u n a labor d i p l o m á t i c a y m i l i t a r que la h ic iera cre íb le y viable. 

E n los casos de E s p a ñ a , I r l anda y T u r q u í a , sin embargo, la deb i l idad 
m á s que la fortaleza fue u n ingrediente que f o m e n t ó la n e u t r a l i d a d . 1 0 3 Es­
p a ñ a h a b í a vivido una t remenda guerra c iv i l , su e c o n o m í a estaba maltrecha 
y su capacidad m i l i t a r era casi inexistente. I r l a n d a h a b í a alcanzado la inde­
pendencia recientemente , ca rec í a de recursos para la defensa y no q u e r í a 
correr los riesgos de u n a potencia l d e s u n i ó n in te rna . T u r q u í a atravesaba 
por u n a s i tuac ión pol í t ica , e c o n ó m i c a y m i l i t a r marcada p o r grandes d i f i ­
cultades y l imitaciones. En los tres ejemplos, la f rag i l idad in te rna y la vul­
nerab i l idad externa i n c l i n a r o n a estos p a í s e s a optar p o r la neutra l idad . 

3. Identidad nacional y neutralidad. Resulta n o t o r i o que, en algunos casos, la 
práct ica de la neutra l idad estuvo ligada a la ident idad nacional . Por e jemplo, 
tanto Suecia como Suiza se ident i f i c a ron c o n la neu t ra l idad desde el siglo 
X I X . E n ambos casos, su i d e n t i d a d i n t e r n a y su p r o y e c c i ó n externa se forja­
r o n bajo e l referente de la n e u t r a l i d a d . 1 0 4 É s t a era perc ib ida como esencial 
para la pac i f i cac ión d o m é s t i c a y el desarrol lo nac ional , así como para el lo­
gro de r econoc imiento in ternac iona l . E n la neu t ra l idad se expresaban va­
lores nacionales importantes como la democracia pol í t ica , el bienestar 
social, la l iber tad comercia l y la jus t ic ia in te rnac iona l . L a neutra l idad era la 
i m p r o n t a de la i d e n t i d a d nacional . 

A r g e n t i n a y Chi le f u e r o n neutrales en las dos guerras mundiales de l si­
glo X X . N o existe en estos casos u n a larga trayectoria de neutra l idad , pero 
de a l g ú n m o d o la postura n e u t r a l estaba v inculada a u n a b ú s q u e d a de con­
t i n u i d a d e n mater ia de po l í t i ca exter ior , a u n a defensa de l derecho y de los 
pr inc ip ios , a u n i n t e n t o de alcanzar prest igio externo y a u n interés p o r 

1 0 2 V é a n s e P e r t t i L u n t i n e n , " N e u t r a l i t y i n N o r t h e r n E u r o p e b e f o r e t h e First W o r l d W a r " , 
e n J u k k a N e v a k i v i ( e d . ) , op. cit., y S t e p h e n P. H a l b r o o k , Target Switzerland: Swiss Armed Neutra­
lity in World War II, N u e v a Y o r k , S a r p e d o n P u b . , 1998. 

103 V é a n s e Javier T u s e l l , op. cit; T . Ryle D w y e r , Strained Relations: Ireland at Peace and the 
USA at War 1941-45, D u b l i n , G i l ! a n d M a c m i l l a n , 1988, y Sel ira D e r i n g i l , Turkish Foreign Policy 
duringtheSecond World War: An Active Neutrality, C a m b r i d g e , C a m b r i d g e U n i v e r s i t y Press, 1989. 

1 0 4 V é a n s e Sverker A s t r ó m , Sweden's Policy of Neutrality, E s t o c o l m o , Swedish I n s t i t u t e , 
1983, y E d g a r B o n j o u r , La neutralidad suiza, M a d r i d , O g r a m a , 1954. 



ENE-MAR 2001 R E L A C I O N E S I N T E R N A C I O N A L E S Y P O L Í T I C A I N T E R N A 99 

preservar condiciones comerciales que no afectaran el desarrollo i n t e r n o . 
L a re i te rac ión de u n a prác t i ca de neutra l idad p e r m i t í a dar u n a cierta iden­
t idad a los dos pa í se s . 

I r l anda y T u r q u í a , aunque con historias distintas, l ogran configurarse 
como estados-naciones luego de la Pr imera Guerra M u n d i a l ; I r l anda , sepa­
r á n d o s e d e l I m p e r i o Br i t án ico ; T u r q u í a , como sucesora de l I m p e r i o Oto­
mano. La d e c l a r a c i ó n de neut ra l idad durante la Segunda Guerra M u n d i a l 
fue esencial para los dos pa í se s : la a u t o n o m í a , la independencia , la u n i d a d 
y la d i g n i d a d nacionales se material izaban con la p re se rvac ión de una posi­
c ión neutra l . La neutra l idad a y u d ó a generar la i d e n t i d a d nacional . 

4. Disensión y neutralidad. L a Segunda Guerra M u n d i a l p r o d u j o u n gran i m ­
pacto en todas las naciones beligerantes y en las neutrales debido a la natu­
raleza y alcance d e l enf rentamiento , el peso de los factores i d e o l ó g i c o s , las 
luchas pol í t icas internas en cada p a í s y la v irulencia de l conf l ic to (cabe re­
cordar que en la Pr imera Guerra M u n d i a l m u r i e r o n aproximadamente 
nueve mi l lones de personas - o c h o mi l lones de soldados y u n mi l lón de ci­
viles-, mientras que en la Segunda el n ú m e r o de muertes fue de casi 52 m i ­
llones -17 mi l lones de soldados y 35 mil lones de civiles). N i la dec i s ión de 
involucrarse en la guerra n i la de sustraerse a ella f u e r o n determinaciones 
u n á n i m e s en el á m b i t o nacional . Prevalec ió la d i sens ión y la p o l é m i c a en 
todos los pa í s e s directa o ind i rec tamente compromet idos . E l peso o la i n ­
fluencia de los part idos o grupos nazis y fascistas en los ocho neutrales fue 
i n s i g n i f i c a n t e . 1 0 5 Las pr incipales disputas se p r o d u j e r o n entre liberales, 
conservadores, comunistas e independientes . L o fundamenta l en el caso 
de los neutrales fue que la ampl ia controversia en la sociedad n o i m p i d i ó al 
Estado optar p o r u n curso de acc ión neutra l . C o n grados diversos de acepta­
c ión social, los gobiernos l og ra ron preservar la neutra l idad . Las presiones 
externas e internas n o f u e r o n suficientes para alterar el curso de la deci­
s ión tomada. E n t r e otros aspectos de impor tanc ia , esta s i tuac ión revela la 
a u t o n o m í a relativa de l Estado, aun en el caso de pa í se s déb i le s ; que las 
fuerzas armadas, táci ta o e x p l í c i t a m e n t e , respaldaron la estrategia neutra l , 
y que en el cá l cu lo coyuntura l de costos-beneficios se c o n s i d e r ó m á s conve­
niente cont inuar con la neu t ra l idad que optar por la beligerancia. 

Por o t ro lado, el tema de la d i sens ión es importante en cuanto a la toma 
de decisiones de las grandes potencias. Es posible observar que, bajo 
esquemas inst itucionales distintos e i d e o l o g í a s diferentes, en Gran Breta­
ña , la U n i ó n Soviética y Alemania p r e d o m i n ó u n relativo grado de consenso 

1 0 5 V é a s e , a l re specto , S tanley G. Payne, Historia del fascismo, B a r c e l o n a , P laneta , 1995. 
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con respecto a la pol í t ica ex ter ior en general y en referencia a los neutrales 
en part icular . En el caso de los Estados Unidos , la s i tuac ión fue notor ia­
mente otra . En todos los ejemplos de po l í t i cas hacia los neutrales exis t ió 
u n corte marcado entre quienes expresaban u n a l í n e a dura , c a t e g ó r i c a 
y crítica hacia la neutra l idad , y los defensores de una l ínea m á s moderada y 
comprens iva . 1 0 6 Por e jemplo , Nitze indica en sus Memorias que al llegar al 
Depar tamento de Estado en m e d i o de la Segunda Guerra M u n d i a l , é s te 
"carec ía de una o rgan izac ión para trazar po l í t i cas es tratégicas [. . . lo cual lo 
llevó a c o n c l u i r ] que el Depar tamento de Estado tenía personal inadecua­
do y n o estaba equipado desde e l p u n t o de vista inte lectual para manejar la 
s i tuac ión radicalmente nueva acarreada p o r la g u e r r a " . 1 0 7 

E n breve, tanto los neutrales como las grandes potencias operaban e n 
u n contexto desconocido y las fricciones eran propias de una s ituación tensa 
y compleja . De a l gún m o d o , el hecho de que ocho neutrales no alteraran 
su c o m p o r t a m i e n t o a pesar de las presiones y demandas de Wash ington 
muestra que n o era posible d i scernir c a t e g ó r i c a m e n t e entre pol í t icas sen­
satas o insensatas, pol í t icas acertadas o equivocadas, pol í t icas elaboradas o 
improvisadas. 

5. Economía y neutralidad. C o m ú n m e n t e se asume que, en gran medida , los 
neutrales pract ican y def ienden la neu t ra l idad p o r motivos e c o n ó m i c o s . Es 
posible que esos motivos hayan c o n t r i b u i d o para decidirse a favor de la 
neut ra l idad p o r parte de los pa í s e s neutrales durante la Pr imera Guerra 
M u n d i a l . La e c o n o m í a in te rnac iona l n o atravesaba p o r u n m o m e n t o críti­
co, las ideas sobre las ventajas de l l ib re comerc io estaban en boga, los Esta­
dos U n i d o s e n t r a r o n b i e n tarde en la cont ienda , y los aliados no ex ig ieron 
u n abandono imperioso de la neutra l idad a los pa í se s que op ta ron (y logra­
r o n preservar) esa estrategia. Los neutrales p u d i e r o n aprovechar material­
mente , m á s o menos s e g ú n cada caso, el contexto menc ionado . A d e m á s , 
nunca antes se h a b í a exper imentado u n a c o n f r o n t a c i ó n tan extendida y 
violenta . 

Los antecedentes, en lo e c o n ó m i c o , de la Segunda Guerra M u n d i a l 
f u e r o n difíciles y complejos. E n octubre de 1929 se p r o d u j o la quiebra bur­
sátil de los Estados Unidos . L a s i tuac ión cr í t ica se e x t e n d i ó a E u r o p a en 
1931: es ta l ló en Austr ia en mayo, e n A l e m a n i a en j u n i o , en Gran B r e t a ñ a 

1 0 6 V é a n s e , e n t r e o t ros , Gaddi s S m i t h , American Diplomacy during the Second World War, 
1941-1945, N u e v a Y o r k , A l f r e d A . K n o p f , 1985, y D e a n A c h e s o n , Present at Creation: My Years in 
the State Department, N u e v a Y o r k , W . W . N o r t o n & C o m p a n y , 1969. 

1 0 7 Pau l H . N i t z e , De Hiroshima al glásnost, B u e n o s A i r e s , G r u p o E d i t o r L a t i n o a m e r i c a n o , 
1991 , p . 25. 
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e n septiembre. La crisis a r r ibó a j a p ó n en d ic iembre de 1931 y se e x p a n d i ó 
a los Estados Unidos en marzo de 1933. L a d e p r e s i ó n e c o n ó m i c a se r ami f i ­
c ó a todos los pa í ses , afectando a naciones centrales y per i fér icas durante 
u n largo tiempo. 

En este marco, las consideraciones e c o n ó m i c a s tuv ieron u n papel i m ­
por tante en la dec i s ión de los pa í s e s estudiados de mantenerse neutrales 
e n la Segunda Guerra M u n d i a l . A lgunos casos son m u y ilustrativos: E s p a ñ a 
c o n o c í a las difíciles consecuencias s o c i o e c o n ó m i c a s de una t r emenda gue­
r r a c iv i l , Portugal y T u r q u í a t en ían u n a e c o n o m í a bastante frágil , A r g e n t i ­
n a y Chi le vivían una s i tuac ión e c o n ó m i c a precaria e I r l anda contaba con 
u n a capacidad e c o n ó m i c a m u y modesta. 

L a neutra l idad les pos ib i l i tó mantener sus v ínculos comerciales con to­
dos los participantes en la c o n f r o n t a c i ó n , pero el lo no fue una panacea. La 
creciente inf luencia in te rnac iona l y cont inenta l estadounidense y las pre­
siones pol í t icas y e c o n ó m i c a s sobre los neutrales ejercidas p o r Wash ington 
t o r n a r o n cada vez m á s difícil mantener la neutra l idad . A d e m á s , los reque­
r imientos e c o n ó m i c o s de los propios neutrales m o t i v a r o n algunas conce­
siones a los aliados en la etapa final d e l conf l ic to bé l ico . Por e jemplo , para 
p a í s e s como Chile "el neutra l i smo activo de la I Guerra se hizo insostenible 
e n la I I " . 1 0 8 Hacia 1945, Suecia y Suiza deb ie ron ceder a la p r e s i ó n esta­
dounidense a favor de u n abandono tota l (total withdrawal) de sus respecti­
vos intercambios comerciales con Alemania . La firme neut ra l idad de 
A r g e n t i n a n o evitó que el pa í s fuera crecientemente vulnerable en térmi­
nos comerciales y financieros. 

6. Individuos y neutralidad. E l papel de los indiv iduos , en part icular de los lí­
deres, fue fundamenta l en algunos casos en el d i s e ñ o y la e j e c u c i ó n de la 
po l í t i ca de neutra l idad . E n I r l anda , se destaca la estrategia y convicc ión de l 
p r i m e r min i s t ro E a m o n de Valera en t o r n o a la neutra l idad . E n el caso de 
T u r q u í a , sobresalen el p r i m e r m i n i s t r o y luego presidente Ismet I n ó n ü y el 
m i n i s t r o de Relaciones Exteriores N u m a n M e n e m e n c i o g l u . A m b o s tuvie­
r o n u n papel central en e l d i s e ñ o , la p rác t i ca y defensa de la po l í t i ca de 
neut ra l idad . En E s p a ñ a , el vicepresidente y cancil ler Francisco G ó m e z Jor-
dana y el m i n i s t r o de Relaciones Exteriores R a m ó n Serrano S ú ñ e r desem­
p e ñ a r o n u n papel comparable . E n el caso de Portugal , se ha subrayado la 
v o l u n t a d , la hab i l idad y la consistencia de la po l í t i ca de neut ra l idad del je­
fe de gob ie rno A n t o n i o de Ol ive i ra Salazar. 

1 0 8 W a l t e r S á n c h e z G., "Las t e n d e n c i a s sobresal ientes de l a p o l í t i c a e x t e r i o r c h i l e n a " , e n 
W a l t e r S á n c h e z G . y Teresa P e r e i r a L . (eds . ) , op. cit. 
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E n Suiza, la p r o m o c i ó n y m a n t e n i m i e n t o de la neutra l idad c u b r i ó to­
do el espectro pol í t ico . En Suecia, liber ales y s o c i a l d e m ó c r a t a s c o i n c i d í a n 
en el mi smo sentido. En Chi le , de 1938 a 1952, la c o n t i n u i d a d relativa de 
la po l í t i ca exterior d e n t r o de los distintos gobiernos, bajo la i m p r o n t a de l 
Frente Popular, n o sugiere la existencia de figuras descollantes o decisivas 
en la conf igurac ión y ap l i c ac ión de la pol í t ica de n e u t r a l i d a d . 1 0 9 A l g o pare­
cido puede decirse de A r g e n t i n a , que tuvo 13 cancilleres entre d ic iembre 
de 1938 y septiembre de 1945 en u n marco de alta inestabil idad p o l í t i c a . 1 1 0 

C O N C L U S I O N E S 

La p o s i c i ó n de neut ra l idad asumida p o r los pa í se s estudiados o b e d e c i ó a 
u n a c o m b i n a c i ó n de factores de naturaleza i n t e r n a y externa. Sin embar­
go, en todos los casos la vu lnerab i l idad e c o n ó m i c a d e s e m p e ñ ó u n papel 
fundamenta l . La t rad ic ión de neut ra l idad es t a m b i é n impor tan te para ex­
pl icar las posiciones de A r g e n t i n a , Chi le , E s p a ñ a , Suecia y Suiza. Los fac­
tores g e o p o l í t i c o s i n f l u y e r o n significativamente tan só lo en los casos de 
I r l anda , Suecia y T u r q u í a , y el papel de individual idades destacadas fue 
par t icu larmente i m p o r t a n t e para E s p a ñ a , I r l anda , Portugal y T u r q u í a . Por 
ú l t imo , factores e spec í f i cos de cada p a í s neut ra l son indispensables para 
completar la exp l i cac ión de su conducta . L a reciente independencia de 
Gran B r e t a ñ a y la débi l c o h e s i ó n i n t e r n a en el caso de I r landa . En E s p a ñ a , 
las secuelas de la guerra c ivi l y la falta de capacidad m i l i t a r , y en T u r q u í a , 
las consecuencias de la d i s o l u c i ó n de l I m p e r i o O t o m a n o y la necesidad de 
for jar u n nuevo Estado. La t rad ic iona l r iva l idad hacia u n o de los beligeran­
tes en los casos de A r g e n t i n a (hacia los Estados Unidos) y de T u r q u í a (ha­
cia la U n i ó n Sov ié t i ca ) . Y, finalmente, la neutra l i zac ión , que fue u n a 
c o n d i c i ó n ú n i c a de Suiza. 

E n lo que hace al apoyo i n t e r n o a la neutra l idad , es posible a f i rmar 
que é s ta c o n t ó con u n a a c e p t a c i ó n social mayori tar ia y con u n fuerte res­
paldo de las fuerzas armadas en todos los casos estudiados. A d e m á s , la 
in f luenc ia de los part idos y fuerzas opositoras a los gobiernos fue persisten­
te, aunque incapaz de obl igar a u n cambio de curso respecto de la neutra­
l idad . La destreza y las preferencias de los l íderes , que fueron notables y 
consistentes en todos los pa í se s neutrales, h i c i e r o n factible el manten imien­
to de la p o s i c i ó n de neut ra l idad hasta p r á c t i c a m e n t e el fin de la guerra. 

1 0 9 V é a s e , e n t r e o t ros , P a u l D r a k e , Socialism and. Populism in Chile: 1932-1952, C h i c a g o , 
U n i v e r s i t y o f I l l i n o i s Press, 1978. 

1 1 0 V é a s e J o s é R. S a n c h í s M u ñ o z , op. cit. 
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E n cuanto a su alcance y modalidades, puede concluirse que la neutra­
l i d a d de los ocho pa í se s analizados tuvo p r e d o m i n a n t e m e n t e las siguientes 
caracter í s t icas : 

• L a neutra l idad de A r g e n t i n a fue preferentemente a) p r a g m á t i c a , 
b) in tegra l , c) n o armada, d) activa, e) permanente , f) vo luntar ia y 
g) impasible y distante. 

• L a neutra l idad de Chi le fue pre ferentemente a) p r a g m á t i c a , b) inte­
gra l , c) n o armada, d) pasiva, e) p e r m a n e n t e , / ) vo luntar ia y g) impasi­
ble y distante. 

• L a neut ra l idad de E s p a ñ a fue pre ferentemente a) p r a g m á t i c a , b) res­
t r ing ida , c) no armada, d) activa, e) permanente , f) vo luntar ia y g) be­
nevolente. 

• L a neutra l idad de I r l anda fue pre ferentemente a) p r a g m á t i c a , b) i n ­
tegral , c) n o armada, d) activa, e) ocas ional , / ) vo luntar ia y g) distante. 

• L a neut ra l idad de Portugal fue pre ferentemente a) p r a g m á t i c a , b) i n ­
tegral , c) n o armada, d) pasiva, e) ocas ional , / ) vo luntar ia y g) distante. 

• L a neut ra l idad de Suecia fue pre ferentemente a) pr incipista , b) inte­
gral , c) armada, d) activa, e) p e r m a n e n t e , / ) vo luntar ia y g) imparc ia l . 

• L a neut ra l idad de Suiza fue pre ferentemente a) pr incipista , b) inte­
gral , c) armada, d) activa, e) p e r m a n e n t e , / ) invo luntar i a (en or igen) y 
g) imparc ia l . 

• La neut ra l idad de T u r q u í a fue pre ferentemente a) p r a g m á t i c a , b) res­
t r ing ida , c) n o armada, d) activa, e) ocasional, / ) vo luntar ia y g) bene­
volente . 


